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RESUMO 

 

Este trabalho consiste em analisar a percepção dos funcionários da Caixa 

Econômica Federal lotados nas Agências de Porto Alegre – RS, acerca da 

sistemática de promoção por mérito adotada pela empresa no ano de 2009. O 

estudo se inicia com um breve histórico dos processos adotados até então, 

seguindo-se a proposição de objetivos geral e específicos que virão a nortear o 

trabalho. Após, passa a descrever a empresa objeto da análise, narrando sua 

história, inserção socioeconômica no País, além de outras características, tais como 

missão, valores e visão de futuro. Segue descrevendo, com base na literatura 

disponível, conceitos pertinentes ao assunto, tais como desempenho e 

competências. Na continuação é descrita a metodologia utilizada, que constitui de 

questionário para a coleta de dados qualitativos e quantitativos, estruturado com 

questões fechadas escalares, no intuito de medir o grau de concordância em relação 

às afirmativas propostas. O universo da amostra constitui-se de 214 funcionários, 

cuja análise das respostas foi o passo seguinte no trabalho. Esta análise buscou 

expressar a percepção do autor, embasada na literatura pesquisada. Concluindo, é 

apresentada a visão geral do autor sobre o tema avaliação, depois restrito ao 

ambiente da empresa pesquisada, seus pontos positivos e negativos, conforme 

informações obtidas pela análise dos dados oriundos das respostas dos 

questionários. 

 

 

Palavras-chave: Desempenho. Competência. Gestão. Avaliação. Métodos. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Nos dias de hoje cada vez mais as empresas buscam valorizar e manter os 

bons profissionais dentro de seu quadro de pessoal. Porém, para a obtenção deste 

resultado, deve-se levar em conta que um dos fatores que tem um dos maiores 

percentuais de participação nesse processo é a remuneração, bem como a 

avaliação de desempenho de equipes e pessoas deve estar articulada com os 

objetivos e metas das organizações e programas, e ainda que nenhum sistema de 

indicadores de resultados funciona sem uma grande motivação dos funcionários e 

uma política de recursos humanos encarada como preocupação prioritária. Partindo 

dessa premissa, este trabalho tem a intenção de analisar o processo de promoção 

por mérito adotado pela Caixa Econômica Federal no ano de 2009, verificando se foi 

realizado de uma maneira justa e adequada. 

A avaliação de desempenho é um instrumento utilizado pelas organizações 

há muito tempo e pressupõe que o desempenho de uma organização depende da 

atuação das pessoas na equipe e de sua contribuição individual. É uma atividade 

essencial à gestão de pessoas. Dela podem decorrer conseqüências importantes 

para a motivação do empregado, progressão na carreira, processos seletivos, 

subsídios para a identificação de necessidades de qualificação, determinação de 

potencial e remuneração. Muitas empresas têm buscado implantar algum sistema de 

avaliação, que vise conhecer a extensão da contribuição de cada um dos 

empregados nos resultados corporativos, identificar problemas de integração, 

gerenciamento, motivação e de subaproveitamento do potencial. 

A importância da avaliação de desempenho é caracterizada pela 

necessidade de: aferir os níveis de produtividade individual; aferir os níveis de 

produtividade organizacional; reavaliar tecnologia, procedimentos e materiais; 

adequar os suportes internos às demandas externas; aperfeiçoar políticas de 

incentivos e benefícios; reorientar metas, diretrizes e políticas e subsidiar processo 

decisório. 

Um modelo de avaliação de desempenho, para ser bem-sucedido, deve 

respeitar as características culturais da organização e os sistemas de avaliação 

devem ser justos e imparciais, baseados em padrões de desempenho atingíveis, 

objetivos, claros e mensuráveis, apoiados na realidade dos cargos ou postos de 

trabalho. 
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De acordo com o posicionamento da Empresa, a CAIXA pretende estar 

alinhada às melhores práticas do mercado, com embasamento teórico na literatura 

sobre Gestão de Pessoas e considerando o aprendizado obtido a partir de 2003, 

desenvolvendo uma modelagem própria para a gestão do desempenho de pessoas. 

O modelo une dois conceitos complementares: competências e 

desempenho. 

Pode-se observar que a competência ou desempenho do indivíduo exercem 

influência sobre a competência ou desempenho da organização e vice- versa. A 

competência pode ser entendida como um conjunto de conhecimentos, habilidades, 

e atitudes que manifestam comportamento de entrega e geram um diferencial 

competitivo para a organização. A gestão de pessoas por competências é um 

processo contínuo que direciona as ações de capacitação, seleção, carreira, 

avaliação de desempenho e possibilita a formalização de alianças estratégicas para 

captação e desenvolvimento das competências necessárias ao alcance dos 

objetivos empresariais, além de valorizar os pontos fortes apresentados pelos 

empregados. 

A gestão de desempenho e a gestão de competências estão inseridas em 

um contexto de gestão estratégica de recursos humanos e têm a função de 

desenvolver e manter as pessoas habilitadas para a realização dos objetivos 

organizacionais, através da utilização de sistemas de recursos humanos 

consistentes e coerentes com a estratégia organizacional. 

A avaliação de desempenho não se restringe ao acompanhamento das 

metas, mas, sim, a possibilidade de identificar como as pessoas agem no ambiente 

de trabalho, de modo a produzir um determinado resultado ou alcançar um objetivo. 

O desenvolvimento do desempenho requer desafios e experiências práticas na 

execução de tarefas com a orientação e feedback preciso e objetivo por parte dos 

gestores. 

A CAIXA parte da premissa de que “o desempenho da organização é tanto 

melhor quanto maior a motivação em trabalhar experimentada por seus 

empregados. Essa motivação decorre do reconhecimento, utilização e realização 

das capacidades de cada indivíduo”. Nesse caso, o desempenho é compreendido 

como “a aplicação produtiva (agregação de valor) de trabalho humano e recursos 

materiais. 
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A sistemática adotada pela CAIXA caracteriza-se por tornar possível uma 

maior participação de todos os empregados. Na Gestão do Desempenho de 

Pessoas a ênfase está no desenvolvimento humano e profissional voltado para a 

melhoria do desempenho individual e das equipes. 

A melhoria do desempenho das pessoas deve acontecer como 

conseqüência do desenvolvimento de suas competências, adotando-se uma métrica 

que assegure o vínculo entre ambos os processos. A Gestão do Desempenho de 

Pessoas insere-se no Novo Modelo de Gestão da CAIXA – que tem foco na 

valorização do capital humano da empresa. Toma como pressuposto básico o 

gerenciamento de competências como fator determinante para o desempenho das 

pessoas e da organização, imprescindível para a obtenção de resultados 

sustentáveis para a CAIXA. 

Os gestores devem também ter em mente que os pagamentos no serviço 

público devem ser baseados em responsabilidade e qualificação, que este 

pagamento deve ser igual para trabalho desempenhado nas mesmas condições e 

que diferenças de pagamento devem ser baseadas também nestes quesitos. 

Aos funcionários cabe levar em conta que muitas vezes a valorização não 

se restringe apenas à remuneração direta, e que devem ser valorizados de maneira 

bastante clara os benefícios não monetários. 

Acreditamos que este procedimento de avaliação deve ser revisado 

sistematicamente, para que se mantenha assegurada a sua validade e adequação 

ao longo do tempo. 

Na estrutura deste trabalho, encontraremos a seguir a problemática 

verificada, que é, basicamente, a descrição de um processo vivido na Empresa que 

merece uma análise de sua adequação e eficácia, conforme a visão de uma amostra 

dos empregados envolvidos. 

A definição dos objetivos, geral e específicos, é o item seguinte encontrado 

neste estudo. Com eles pretendemos definir com clareza o rumo a ser seguido. 

Continuamos com a descrição da empresa analisada, contando um pouco 

de sua história, além de citar sua missão, valores e visão de futuro, finalizando esta 

etapa do trabalho com a estrutura organizacional da CAIXA. 

Seguimos com o referencial teórico, apresentando conceitos e definições 

pertinentes e necessários ao desenvolvimento do tema, tais como desempenho e 
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competências, por exemplo. Faz parte deste capítulo também um levantamento dos 

métodos, críticas e tendências relativas à avaliação de desempenho. 

Passo seguinte, descrevemos a metodologia empregada, citando, além das 

ferramentas utilizadas, os principais dificultadores encontrados. 

Após, passamos à análise dos resultados obtidos através da transformação 

dos dados em informação, buscando, com base na teoria, o embasamento e a 

justificativa das impressões levantadas. 

Adiante procuramos concluir o trabalho, com impressões gerais sobre o 

assunto, além de uma visão específica de processo dentro da empresa estudada, 

procurando citar pontos negativos e positivos encontrados. São elencadas também 

sugestões que julgamos serem passíveis de adoção em processos futuros. 

Finalizando, é listada a bibliografia utilizada, bem como são incluídos os 

anexos, parte complementar importante para o entendimento do trabalho como um 

todo. 
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2 SITUAÇÃO PROBLEMÁTICA 

 

Em uma empresa pública do porte da Caixa Econômica Federal o sistema de 

avaliação e promoção por mérito é algo que demanda grande preocupação por parte 

dos gestores e deve ser alvo de minuciosos e aprofundados estudos dentro da área 

de recursos humanos, sob pena de se adotar uma metodologia injusta, ou, no 

mínimo, inadequada. 

A correta definição dos parâmetros que norteiam a avaliação, que 

obrigatoriamente devem ser do pleno conhecimento por parte do universo de 

funcionários a ser avaliado e seus avaliadores, tem que ser fruto de escolhas com 

amplo embasamento científico, cuja metodologia seja solidamente testada e sua 

eficácia comprovada, no sentido de se obter um resultado de avaliação que reflita a 

devida valorização a quem merecer. 

A avaliação de desempenho funcional é um sistema formal de gerenciamento 

que provê a avaliação da qualidade do desempenho individual e/ou institucional em 

uma organização. É uma das ferramentas mais importantes do gerenciamento de 

recursos humanos, influenciando as carreiras e a vida profissional dos indivíduos. Se 

bem utilizada, essa avaliação é uma das ferramentas mais poderosas que uma 

organização pode utilizar visando o alcance de metas estratégicas. Constitui um 

processo contínuo que no nível do indivíduo permite: 

a) avaliar o desempenho profissional; 

b) identificar necessidades de aprimoramento das habilidades pessoais e 

profissionais; 

c) refletir sobre os pontos fortes e fracos de cada avaliado; 

d) conhecer o potencial do funcionário; 

e) obter subsídios para a progressão na carreira, com base em 

competências e desempenho, entre outros benefícios. 

Cabe ressaltar que a definição das metas para a avaliação do desempenho 

individual deve estar alinhada com a definição das metas organizacionais, pois 

somente assim se garante que os esforços em todos os níveis sejam realizados em 

uma mesma direção. 

O processo de Gestão de Pessoas por Competências foi introduzido na 

CAIXA em 2000. De lá para cá, têm sido introduzidas mudanças na sistemática, com 

o objetivo de aperfeiçoar gradativamente o modelo, a partir da experiência prática 
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obtida com a implementação do processo em todas as unidades da empresa. A 

adoção do modelo e o mapeamento de competências tiveram início em 2000, 

envolvendo apenas o nível estratégico e tático: superintendentes nacionais e de 

negócios, gerentes nacionais e consultores técnicos. 

Em 2003 e 2004 foi efetuada a avaliação da competência “Gestão de 

Pessoas” entre todos os ocupantes de cargos gerenciais. As lacunas de 

competências evidenciadas na avaliação subsidiaram o desenvolvimento da Oficina 

Gestão de Pessoas, ação educacional da qual participaram 12.000 gestores da 

Empresa. 

Em 2005, foi efetuada a avaliação das competências “Gestão de Pessoas”, 

“Orientação ao Cliente” e “Orientação a Resultados” para os cargos gerenciais. Os 

resultados obtidos permitiram ajustar as Trilhas de Desenvolvimento da 

Universidade Corporativa. Naquela oportunidade, a realização da avaliação 

subsidiou o desenvolvimento da ação educacional – “Orientação ao Cliente e 

Orientação a Resultados – OCOR”. 

Em 2006, foram avaliados todos os gestores e ocupantes de cargos técnicos 

e de assessoramento nas competências “Orientação ao Cliente”, “Orientação a 

Resultados”, “Trabalho em Equipe” e “Gestão de Pessoas” - somente para 

ocupantes de cargos gerenciais. Para a definição das competências e seus 

respectivos comportamentos, foi efetuada a revisão do Dicionário de Competências 

Corporativas e das Pessoas em decorrência da mudança do Planejamento 

Estratégico ocorrida em 2005. Para cumprir o estabelecido em Acordo Coletivo, 

decidiu-se pela utilização dos resultados da avaliação como critério para a 

distribuição da progressão nas faixas salariais a 30% dos ocupantes de cargos 

técnicos e de assessoramento em cada unidade. 

Em 2007, ano da implantação do Novo Modelo de Gestão da CAIXA, não foi 

realizada a avaliação de competências, em razão da necessidade de adequações na 

metodologia a ser implementada. 

Ao longo de 2008, o modelo de gestão de pessoas por competências passou 

por ajustes, a fim de assegurar seu alinhamento ao novo modelo de gestão adotado 

pela CAIXA. As competências foram validadas pela área de Desenvolvimento 

Empresarial, compondo o Dicionário de Competências da CAIXA. 

Em 2009, a avaliação de competências foi estendida a todos os empregados 

da empresa, por se entender que o Dicionário de Competências dispõe de 
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competências essenciais a toda a CAIXA, sendo fundamental a todos os 

empregados. 

Nesse sentido, entretanto, verificou-se na empresa no ano de 2009 uma 

sistemática de avaliação que não contemplou os anseios da grande maioria dos 

funcionários. Foi adotado um sistema que consistiu da utilização de fatores fixos 

determinados pela empresa e outros definidos pelos funcionários a partir de uma 

lista pré-estabelecida, utilizados para avaliação por parte das chefias imediatas, 

auto-avaliação e avaliação por parte dos pares, ou seja, colegas de trabalho dentro 

de uma mesma hierarquia funcional. 

Assim, a situação problema que se coloca, em termos gerais, é a de 

necessidade de formulação de uma sistemática de avaliação para promoção por 

mérito que de fato avalie e promova a quem de direito, e não simples instrumento 

formal de distribuição de promoções para cumprir determinação prevista em 

negociação coletiva, e que venha ao encontro das necessidades e aspirações da 

coletividade dos empregados da CAIXA que, a priori, são os maiores interessados 

no êxito da avaliação. 

Na elaboração deste trabalho, buscando efetuar o levantamento de pontos 

positivos e negativos do processo, visamos como alvo responder ao seguinte 

questionamento: qual a percepção dos funcionários da CAIXA sobre a sistemática 

de avaliação para promoção por mérito? 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 GERAL: 

• analisar a sistemática de avaliação para promoção por mérito adotada no 

ano de 2009 na Caixa Econômica Federal. 

 

3.2 ESPECÍFICOS: 

• descrever a sistemática adotada, a partir de instruções e documentação 

fornecida pela empresa; 

• descrever os conceitos de Gestão por Desempenho e Gestão por 

Competências; 

• fazer levantamento teórico de alternativas para a avaliação, com base na 

pesquisa bibliográfica; 

• analisar a compreensão por parte dos funcionários da sistemática 

adotada; 

• fazer análise dos dados obtidos pela tabulação das respostas aos 

questionários por parte dos funcionários da Empresa. 
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4 DESCRIÇÃO DA EMPRESA 

 

4.1 HISTÓRIA 

 

O dia 12 de janeiro de 1861 marcou o início da história da CAIXA e de seu 

compromisso com o povo brasileiro. Foi nesse dia que Dom Pedro II assinou o 

Decreto n° 2.723, dando origem à Caixa Econômica e Monte de Socorro. Criada 

com o propósito de incentivar a poupança e de conceder empréstimos sob penhor, a 

instituição veio combater outras que agiam no mercado, mas que não ofereciam 

garantias sérias aos depositantes ou que cobravam juros excessivos dos devedores. 

A experiência acumulada desde então permitiu que em 1931 a CAIXA 

inaugurasse operações de empréstimo em consignação para pessoas físicas. E que, 

em 1934, por determinação do governo federal, assumisse a exclusividade dos 

empréstimos sob penhor, com a conseqüente extinção das casas de prego operadas 

por particulares. 

Em quase um século e meio de existência, a CAIXA presenciou 

transformações que marcaram a história do Brasil. Acompanhou mudanças de 

regimes políticos e participou ativamente do processo de urbanização e 

industrialização do país.  

Em 1931, começou a operar a carteira hipotecária para a aquisição de bens 

imóveis. Cinqüenta e cinco anos mais tarde, incorporou o Banco Nacional de 

Habitação (BNH), assumindo definitivamente a condição de maior agente nacional 

de financiamento da casa própria e de importante financiadora do desenvolvimento 

urbano, especialmente do saneamento básico. 

Também em 1986, a CAIXA incorporou o papel de agente operador do Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), antes gerido pelo BNH. Três anos depois, 

passou a centralizar todas as contas recolhedoras do FGTS existentes na rede 

bancária e a administrar a arrecadação desse fundo e o pagamento dos valores aos 

trabalhadores. 

Desde sua criação, a CAIXA estabeleceu estreitas relações com a população, 

assistindo suas necessidades imediatas por meio de poupança, empréstimos, 

FGTS, PIS, seguro-desemprego, crédito educativo, financiamento habitacional e 

transferência de benefícios sociais. Também alimentou sonhos de riqueza e de uma 

vida melhor com as Loterias Federais, das quais detém o monopólio desde 1961.  
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Ao longo de sua história, a CAIXA cresceu e se desenvolveu, diversificando 

sua missão e ampliando sua área de atuação. Hoje, ela atende correntistas, 

trabalhadores, beneficiários de programas sociais e apostadores. Também apóia 

iniciativas artístico-culturais, educacionais e desportivas em todo o Brasil. Como 

principal agente das políticas públicas do governo federal, a CAIXA infiltra-se pelo 

país e promove aproximações geográficas e sociais. Já são mais de 28 milhões de 

clientes e 23 milhões de cadernetas de poupança, o que corresponde a 31% de todo 

o mercado de poupança nacional. 

Passados 148 anos, a CAIXA consolidou-se como um banco de grande porte, 

sólido e moderno, e uma empresa pública que é sinônimo de responsabilidade 

social. 

 

4.2 MISSÃO 

 

Promover a melhoria contínua da qualidade de vida da sociedade, 

intermediando recursos e negócios financeiros de qualquer natureza, atuando, 

prioritariamente, no fomento ao desenvolvimento urbano e nos segmentos de 

habitação, saneamento e infra-estrutura, e na administração de fundos, programas e 

serviços de caráter social. 

 

4.3 VALORES 

 

• Direcionamento de ações para o atendimento das expectativas da 

sociedade e dos clientes.  

• Busca permanente de excelência na qualidade de serviços.  

• Equilíbrio financeiro em todos os negócios.  

• Conduta ética pautada exclusivamente nos valores da sociedade.  

• Respeito e valorização do ser humano 

 

4.4 VISÃO DE FUTURO 

 
A CAIXA será referência mundial como banco público integrado, rentável, 

socialmente responsável, eficiente, ágil e com permanente capacidade de 

renovação. 
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• Manterá a liderança na implementação de políticas públicas e será 

parceira estratégica dos governos estaduais e municipais.  

• Consolidará sua posição como o banco da maioria da população 

brasileira, com relevante presença no segmento de pessoa jurídica e 

excelente relacionamento com seus clientes.  

• Será detentora de alta tecnologia da informação em todos os canais de 

atendimento e se destacará na gestão de pessoas, reconhecidas em seu 

mérito, capacitadas e com desenvolvido espírito público.  

• Manterá relacionamentos sólidos, coesos e inovadores com parceiros 

competentes e de forte compromisso social.  

 

4.5 UMA EMPRESA RESPONSÁVEL E CIDADÃ 

 

Promover a inclusão social é um dos principais objetivos da CAIXA. E uma 

das melhores formas de torná-la realidade é o apoio a iniciativas artístico-culturais, 

educacionais e desportivas. 

Esporte – A CAIXA é uma das principais incentivadoras do esporte brasileiro. 

O atletismo nacional tem na CAIXA a sua patrocinadora oficial. Por intermédio da 

Confederação Brasileira de Atletismo, atletas de todo o Brasil podem preparar-se 

para competições nacionais e internacionais. 

Por meio das Loterias, a CAIXA também patrocina o Comitê Paraolímpico 

Brasileiro (CPB) e os atletas do paradesporto – atletismo, natação e judô – que mais 

se destacaram segundo critérios técnicos definidos pelo CPB. No ano de 2006 a 

CAIXA iniciou o apoio inédito à ginástica brasileira, se tornando a "Patrocinadora 

Oficial da Ginástica Artística Brasileira". Em maio deste ano, o investimento 

conferido à Confederação Brasileira de Ginástica se estendeu às modalidades de 

Ginástica Rítmica e de Trampolim e, ainda, à criação do Circuito Brasileiro CAIXA de 

Ginástica. 

Em 2007, além da continuidade dos patrocínios citados acima, outro esporte 

recebe o apoio da CAIXA: a Luta Olímpica. 

Cultura – Ao patrocinar eventos e projetos artísticos em todo o país, a CAIXA 

ajuda a preservar e difundir a cultura nacional. A instituição possui espaços culturais 

próprios em Brasília, São Paulo, Rio de Janeiro, Curitiba, Recife e Salvador. Os 

centros mantêm programação contínua nos espaços de galeria, teatro e museu, 
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além de projetos de inserção social voltados para escolas públicas, contribuindo 

assim para facilitar o acesso de todos os segmentos sociais à arte e à cultura. 

Benefícios – Além dos benefícios assegurados aos trabalhadores, a CAIXA 

opera e paga os benefícios provenientes do Bolsa Família, programa de 

transferência de renda do governo federal. 

A fim de assegurar uma execução mais eficiente das políticas sociais, a 

CAIXA desenvolveu o Cadastro Único, ferramenta capaz de apresentar informações 

sobre o perfil socioeconômico de aproximadamente 53,5 milhões de pessoas 

situadas abaixo da linha de pobreza. 

Loterias – Com uma arrecadação recorde em 2005, as Loterias Caixa 

constituem uma importante fonte de recursos para a área social. 

 

4.6 RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 

 

A CAIXA possui diversos produtos e serviços que contribuem para a melhoria 

da qualidade de vida da sociedade, reduzindo impactos sobre o meio ambiente. Ao 

financiar e repassar recursos para o saneamento ambiental, a infra-estrutura, a 

habitação e as ações socioambientais com a comunidade, a CAIXA promove o 

Desenvolvimento Sustentável e contribui para o alcance das metas nacionais dos 

"Objetivos do Milênio". 

A Política Ambiental da instituição é parte do grande Projeto Corporativo de 

Responsabilidade Social, que busca desenvolver a cultura organizacional de 

sustentabilidade e adotar um comportamento proativo junto aos empregados, 

clientes, fornecedores e parceiros da CAIXA, para consolidar seu posicionamento de 

empresa pública socialmente responsável. A busca da ecoeficiência, a eliminação 

de desperdícios, eficiência energética, estímulo ao uso de materiais reciclados, são 

exemplos de ações que atingem o público interno e externo. 

A CAIXA acredita na compatibilidade entre lucratividade e sustentabilidade 

ambiental e reforça a importância das instituições financeiras para apoiar a transição 

para modos mais sustentáveis de produção, negócios e serviços. 

 

4.7 CONSCIÊNCIA ÉTICA 

 

Respeito, Honestidade, Compromisso, Transparência, Responsabilidade 
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A conjuntura em que vivemos exige uma profunda reflexão em torno dos 

caminhos percorridos, com o objetivo de se delinear ações que favoreçam a 

prosperidade, a sustentabilidade, a segurança e a cidadania para todos, por meio de 

um esforço conjunto de todas as sociedades e culturas. Do contrário, as gerações 

futuras estarão comprometidas. 

Nesse contexto, delineia-se o papel da CAIXA como um espaço de promoção 

de melhores condições de vida, em todos os sentidos, e de formação de pessoas 

socialmente responsáveis. 

A consciência ética surge como um elemento fundamental desse processo e 

se revela na prática cotidiana por meio da ação alicerçada na responsabilidade 

sócio-ambiental. 

Revela-se, portanto, como instrumento de natureza imprescindível para a 

CAIXA, o seu Código de Ética, por sistematizar os valores éticos que devem nortear 

a condução dos negócios, orientar as ações e o relacionamento com os 

interlocutores internos e externos. 

 

4.8 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL é uma instituição financeira sob a forma de 

empresa pública, criada nos termos do Decreto-Lei nº 759, de 12 de agosto de 1969, 

vinculada ao Ministério da Fazenda, com sede e foro na capital da República, prazo 

de duração indeterminado e atuação em todo o território nacional, podendo criar e 

suprimir sucursais, filiais ou agências, escritórios, dependências e outros pontos de 

atendimento nas demais praças do País e no exterior. 

Instituição integrante do Sistema Financeiro Nacional e auxiliar da execução 

da política de crédito do Governo Federal, a CAIXA se sujeita às decisões e à 

disciplina normativa do órgão competente e à fiscalização do Banco Central do 

Brasil. 

São órgãos de Administração da CAIXA: 

I - O Conselho de Administração;  

II - A Diretoria, constituída pela Presidência, Conselho Diretor, Vice-

Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros e Vice-Presidência 

responsável pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos 

fundos instituídos pelo Governo Federal, nestes incluído o Fundo de Garantia do 
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Tempo de Serviço (FGTS), que compartilharão a representação orgânica e a gestão 

da CEF. 

O Conselho de Administração é o órgão de orientação geral dos negócios da 

CAIXA, responsável pela definição das diretrizes, desafios e objetivos corporativos e 

pelo monitoramento e avaliação dos resultados da CAIXA, composto por sete 

conselheiros, como segue: cinco conselheiros indicados pelo Ministro de Estado da 

Fazenda, dentre eles o Presidente do Conselho; o Presidente da CAIXA, que exerce 

a Vice-Presidência do Conselho; um conselheiro indicado pelo Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão. 

A Presidência é órgão de administração responsável pela gestão e 

representação da CAIXA, a quem compete, entre outras atribuições, propor ao 

Conselho de Administração o modelo de gestão, os desafios e objetivos corporativos 

e o plano estratégico da CAIXA, além de coordenar e supervisionar os trabalhos das 

Vice-Presidências. 

O Conselho Diretor é órgão colegiado responsável pela gestão e 

representação da CAIXA, composto pelo Presidente da CAIXA e por nove Vice-

Presidentes, nomeados e demitidos ad nutum pelo Presidente da República, por 

indicação do Ministro de Estado da Fazenda, ouvido o Conselho de Administração. 

Ao Conselho Diretor compete, entre outras atribuições, aprovar e apresentar 

ao Conselho de Administração as políticas, as demonstrações contábeis, as 

propostas orçamentárias e respectivos acompanhamentos mensais de execução, a 

prestação de contas anual, o sistema de controles internos; elaborar proposta de 

plano de implementação do plano estratégico da CAIXA; aprovar os limites de 

alçadas, a arquitetura organizacional e o modelo de funcionamento das Vice-

Presidências e da Auditoria Interna; decidir sobre a criação, instalação e supressão 

de unidades internas e agências, escritórios, representações, dependências e outros 

pontos de atendimento no País. 

Além dos Vice-Presidentes que integram o Conselho Diretor, são nomeados e 

demissíveis ad nutum pelo Presidente da República, por indicação do Ministro de 

Estado da Fazenda, ouvido o Conselho de Administração, dois Vice-Presidentes, 

que respondem exclusivamente pela administração de ativos de terceiros e pela 

administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos 

pelo Governo Federal, nestes incluído o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
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(FGTS). Esses Vice-Presidentes não integram o Conselho Diretor e não respondem 

pelas demais atividades da CAIXA e deliberações daquele Colegiado. 

O Estatuto da CAIXA dispõe ainda sobre o Conselho Fiscal, integrado por 

cinco membros efetivos e respectivos suplentes, escolhidos e designados pelo 

Ministro de Estado da Fazenda. Dentre os integrantes do Conselho Fiscal, pelo 

menos um membro efetivo e respectivo suplente são obrigatoriamente indicados 

pelo Ministro de Estado da Fazenda, como representantes do Tesouro Nacional. 

Ao Conselho Fiscal compete exercer as atribuições atinentes ao seu poder de 

fiscalização, consoante a legislação vigente, entre as quais: fiscalizar os atos dos 

administradores e verificar o cumprimento de seus deveres legais e estatutários; 

opinar sobre a prestação de contas anual da CAIXA e dos fundos e programas por 

ela operados ou administrados, fazendo constar do seu parecer às informações 

complementares que julgar necessárias ou úteis; examinar as demonstrações 

financeiras semestrais e anuais da CAIXA e as de encerramento do exercício social 

dos fundos e programas por ela operados ou administrados, manifestando sua 

opinião, inclusive sobre a situação econômico-financeira da CAIXA. 

Compõem a CAIXA, ainda, oito órgãos colegiados estatutários, como segue: 

a) Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros.  

b) Conselho de Fundos Governamentais e Loterias .  

c) Comitê de Auditoria.  

d) Comitê de Risco.  

e) Comitê de Prevenção Contra os Crimes de Lavagem de Dinheiro.  

f) Comitê de Compras e Contratações.  

g) Comitê de Avaliação de Negócios e Renegociação.  

h) Comissão de Ética. 
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5 REVISÃO DA LITERATURA 

 

5.1 DESEMPENHO 

 

Originariamente, o termo desempenho estava ligado ao funcionamento de 

máquinas e equipamentos, e era percebido como um conjunto de características ou 

possibilidades de atuação. O desempenho humano também pode ser percebido 

como aplicação dos esforços das pessoas em busca de produtividade efetiva, cujo 

foco é o cliente. 

Para Stoffel (2000:11), "desempenho é uma ação que pode ser verificada e 

mensurada (digitar um texto, assentar tijolos, efetuar uma venda)". Para outros, o 

desempenho humano individual é afetado pelo desempenho da organização, dos 

processos e da equipe onde se encontra alocado. 

Portanto, como qualquer conceito organizacional, o desempenho humano 

sofre mutações decorrentes dos impactos das transformações socioeconômicas. 

Cabe ressaltar que as perspectivas mecanicistas, que predominaram com 

mais vigor até os anos 1970, enfatizavam que o potencial do indivíduo, aliado ao 

desejo e ao esforço de se fazer aquilo a ser feito, responde exclusivamente pelo 

desempenho obtido. Nos anos 1980, Bergamini e Beraldo (1988:36) emprestaram 

ao conceito o significado de "ação, atuação, comportamento, para traduzir 

capacidade no trabalho, decorrente de aptidões desenvolvidas a partir de ações de 

aprendizado". 

Contemporaneamente, o desempenho das pessoas e dos grupos de trabalho 

passa a ser um fator crítico, e um número cada vez maior de especialistas defende 

que este conceito é afetado pelas relações de trabalho e pelas relações humanas. 

Em suma, os esforços de pesquisadores têm expandido o significado deste 

conceito, ampliando seus limites. As perspectivas contemporâneas convergem ao 

afirmarem que o desempenho humano é a ação explícita resultante da influência e 

da dinâmica de variáveis de naturezas distintas, como cultura, clima organizacional, 

condições de trabalho, possibilidades individuais, competências, atitudes, modo de 

gerenciamento do processo produtivo, motivação, entre outras. Significados de 

desempenho são fundamentados em paradigmas vigentes. As concepções 

emergentes da velha economia diferem daquelas alinhadas às exigências da 

economia global. Souza e Souza (1998:130) afirmam: 
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a visão expandida transforma o desempenho obtido em fonte de 
informações úteis ao gerenciamento de pessoas e equipes, constituindo-se 
em ponto crítico que sustenta a tomada de decisão visando a melhoria do 
desempenho e o desenvolvimento pessoal. 

 

As conceituações revelam formas distintas de olhar o trabalho do ser humano 

nas organizações. Na impossibilidade de relacionar a totalidade das concepções de 

homem e de trabalho subjacentes, duas idéias centrais merecem destaque, 

considerando a sua influência nas práticas de gerenciamento do desempenho 

humano. Em primeiro lugar, desempenho é ação intencional, decorrente da 

aplicação de potenciais e competências, que permite o alcance de resultados 

desejados. Devido à influência de variáveis distintas, o indivíduo não pode ser 

responsabilizado, isoladamente, pelos resultados obtidos. Segundo, gerir 

desempenho implica o desenvolvimento de competências necessárias à sustentação 

de resultados efetivos para o negócio. 

 

5.2 GESTÃO DE DESEMPENHO: UMA ABORDAGEM CONTEMPORÂNEA 

 

Outra questão interessante merece relevo. Por que a crescente importância 

da gestão de desempenho? Para Gil (2001), o espaço privilegiado deste processo 

de gerenciamento na ação organizacional decorre do fato de a força humana ser a 

fonte de vantagem competitiva mais decisiva na atualidade. Lawler (1996) afirma 

que as três fontes de vantagem competitiva mais poderosas são a tecnologia, a 

arquitetura organizacional e as pessoas. No entanto, a arquitetura organizacional, 

apesar de assegurar efetividade organizacional, é concebida pelo homem. Por sua 

vez, a tecnologia, embora constitua uma poderosa alavanca de negócios bem-

sucedidos, depende das pessoas para garantir a sua plena utilização. Pessoas, 

portanto, são fontes decisivas para a obtenção da excelência. Entretanto, a 

sustentação de patamares crescentes de excelência apenas será possível se o olhar 

gerencial estiver centrado nos fatores pessoais e organizacionais que afetam o 

desempenho obtido e, além disso, se estiver de fato empenhado na redução da 

discrepância de desempenho, ou seja, na diferença entre o desempenho real e o 

esperado. 

Então, considerando que nem sempre o trabalho executado corresponde às 

expectativas da organização, gerir o desempenho significa avaliar a extensão da 
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discrepância, identificar os fatos geradores desta situação e, em seguida, intervir, 

tomando decisões para eliminar as variáveis constituídas em fontes de problemas, 

como a delegação incompatível ao perfil de competência, a desmotivação, a 

ausência de integração, a desestruturação do processo de trabalho, a ausência de 

nitidez quanto aos propósitos. A clareza sobre a fonte da discrepância é fundamental 

à definição da solução mais adequada. Nem sempre o desempenho aquém do 

esperado constitui apenas fruto da atuação do indivíduo. Às vezes, o alcance do 

desempenho esperado extrapola a autonomia da pessoa avaliada. 

Apesar dos obstáculos enfrentados, avaliar desempenho é uma decisão que 

afeta o crescimento humano e organizacional. 

Porém, não significa avaliar a pessoa. Antes, implica a captação de 

informações relativas ao nível de contribuição ao negócio. 

Quanto às informações produzidas, capazes de propiciar vantagens 

competitivas, podem-se destacar algumas vantagens, sob a perspectiva da 

organização, das pessoas e das equipes, conforme sintetizado na figura 5.1. 

 

Figura 5.1 
Processo de Gestão de Desempenho: 

Vantagens relevantes na tomada de decisão 
• Geram-se insumos relativos ao atendimento das necessidades do cliente 
• Permite-se a alocação adequada dos ativos (recursos humanos e financeiros) 
• Definem-se expectativas de desempenho, ou seja, o grau de contribuição esperada do 
negócio 
• Reforçam-se os valores e as posturas que são valorizados na organização 
• Conceituam-se desempenhos esperado e obtido, com nitidez 
• Promove-se a divulgação do desempenho obtido em uma linguagem homogênea 
• Fortalece-se o vínculo entre recompensas e resultados 
• Criam-se oportunidades de diálogo que fortalecem o relacionamento interpessoal e estimulam 
o desejo de mudanças pessoais 
• Sinalizam-se necessidades de ajustes às demandas do contexto 
• Estimula-se o autoconhecimento e o autodesenvolvimento a partir da identificação de: 

• pontos críticos que favorecem e dificultam o desempenho 
• problemas de integração, socialização, gerenciamento e motivação, principalmente 

potenciais 
• perfis de competência aquém ou além do desejado 
• necessidades de treinamento e desenvolvimento 
• necessidades de redefinição de resultados 
• necessidades de transferência visando o enfrentamento de novos desafios 

Fonte: Souza, Vera Lúcia de et al. Gestão de desempenho . Rio de Janeiro: Editora FGV, 2005. 

 

Em suma, enquanto a avaliação do potencial estima possibilidades do 

desempenho futuro, a do desempenho confirma ou não a estimativa. Não são 

conceitos sinônimos. Conhecer os limites de cada conceito e das possibilidades das 
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práticas sustentadas em cada um é uma forma de otimizar a utilização do capital 

humano disponível e, conseqüentemente, de preservar talentos. 

 

5.3 COMPETÊNCIA 

 

O conceito tradicional de qualificação para o posto de trabalho surgiu em 

contextos caracterizados pelos cargos definidos e atividades prescritas pelo sistema 

produtivo burocratizado, postulando que os indivíduos acumulassem as capacidades 

necessárias ao desempenho das atribuições rigidamente prescritas pela alta 

direção. 

Já o conceito de competência surge com a intensificação da evolução 

tecnológica e da concorrência, principalmente após 1990, quando as organizações 

se deparam com novas lógicas de trabalho, caracterizadas pela baixa previsibilidade 

das tarefas e intensa informatização. A reestruturação produtiva nas últimas 

décadas transformou os conteúdos dos postos de trabalho e os pré-requisitos a 

ocupá-los. Como destaca Casey (1999), muitas posições de trabalho caracterizadas 

pelas atividades manuais e repetitivas, que exigiam pouca qualificação, vem sendo 

substituídas progressivamente pela tecnologia. A extinção dessas posições vem 

acompanhada de um processo de diversificação das responsabilidades associadas 

aos outros cargos, bem como das capacidades requeridas de seus ocupantes. 

Trata-se do processo de up-skilling, ou requalificação, segundo o qual os 

trabalhadores assumiriam novas responsabilidades na organização, para as quais 

devem dominar uma variedade mais ampla de capacidades e conhecimentos. 

Entre essas responsabilidades, Castilho (1997) identifica características 

importantes do trabalho informatizado. Em primeiro lugar, destaca-se o conceito de 

trabalho polivalente, isto é, os trabalhadores não executariam somente tarefas 

manuais ou aquelas rigidamente delimitadas pela divisão de trabalho. Ao contrário, 

as descrições de cargo caracterizar-se-iam pela flexibilidade e pela maior variedade 

de tarefas sob a responsabilidade dos indivíduos. Por exemplo, as tarefas dos 

operários nas fábricas informatizadas seriam compostas por atividades de produção, 

qualidade, manutenção, análise, vigilância e controle das máquinas. Pelo fato de a 

produtividade ser crescentemente dependente das taxas de utilização e 

desempenho dos sofisticados equipamentos, os trabalhadores deveriam acumular 

mais responsabilidades relacionadas à prevenção de falhas no sistema produtivo. A 



26 

alocação dos trabalhadores para essas tarefas dependeria das necessidades 

imediatas do sistema produtivo, o que coloca em destaque a flexibilidade funcional 

que marcaria o cotidiano desses indivíduos. Em segundo lugar, ver-se-ia também, 

em muitos contextos, o surgimento de novas responsabilidades, associadas à 

exploração do novo conhecimento disponível sobre o sistema produtivo. A 

reestruturação produtiva teria feito que o trabalhador acumulasse responsabilidades 

relacionadas, por exemplo, ao aperfeiçoamento e à racionalização dos sistemas 

produtivos, demandando a compreensão aprofundada do funcionamento desses 

sistemas, bem como de todo o processo de produção. 

Diversos autores destacam dimensões positivas associadas ao aumento das 

responsabilidades dos trabalhadores nos processos produtivos. Entre esses 

trabalhos destacamos Kern e Schumann (1984), Hirschhorn (1984) e Zuboff (1988), 

que sugerem o esgotamento do modelo burocrático-taylorista. As novas 

responsabilidades levariam à crescente requalificação do trabalho, decorrente da 

integração e diversificação de tarefas promovidas pelas novas tecnologias. Esse 

processo implicaria o desenvolvimento de capacidades cognitivas e de um conjunto 

de traço comportamentais que permitiriam ao indivíduo atuar em um sistema que 

privilegia a flexibilidade e a autonomia, em contextos de trabalho frequentemente 

pouco estruturados e planejados se comparados aos postos de trabalho da 

organização burocrática. 

Entre as capacidades cognitivas requeridas, Zuboff (1994) discute a 

qualificação intelectiva, pré-requisito para que se possa expandir o saber e engajar-

se em um processo de aprendizagem que torna a informação valiosa. Esse tipo 

complexo de qualificação se torna necessário em contextos nos quais os indivíduos 

devem lidar com símbolos ou com o “problema da referência”, na medida em que as 

pessoas se perguntam “a que estes dados se referem? E o que significam?”. 

A qualificação intelectiva teria três dimensões cruciais: (1) a capacidade de 

pensar abstratamente, já que o trabalho mediado pelo computador torna-se distante 

de referências fiscais; (2) o raciocínio indutivo, uma vez que a informatização impõe 

aos indivíduos a necessidade de se pensar analiticamente, compreendendo relações 

potenciais entre os dados e usando-os para a reflexão, construção e teste de 

hipóteses; e (3) a concepção teórica dos processos aos quais os dados se referem, 

ou uma espécie de roteiro pelos dados, a partir do qual se torna possível a 

sistematização de idéias e hipóteses sobre os processos. Entre os traços 
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comportamentais requeridos, o questionamento e a investigação constante das 

possibilidades do sistema de produção exigem atitudes de comprometimento e 

engajamento, já que os processos de interpretação, criação e comunicação de 

significados requerem a mobilização efetiva do potencial individual. Coloca-se em 

destaque, portanto, expectativas comportamentais importantes, entre elas a 

autonomia, a iniciativa e o comprometimento. 

De fato, o conceito de competência assimila essas novas dimensões da 

qualificação. Ao discuti-lo, Zarifian (1991, p. 121) sintetiza as recentes mudanças 

qualitativas no trabalho e sugere a necessidade de transcendermos o modelo da 

“qualificação para o posto de trabalho”. Nas palavras do autor, 

 

(...) a qualificação profissional não pode mais ser 
definida, principalmente, como a capacidade individual para realizar 
operações de trabalho no posto de trabalho. Na realidade (...), enquanto 
atividade de supervisão, o trabalho pode ser assimilado ao domínio dos 
“eventos”, ao mesmo tempo reais e potenciais. A qualidade da vigilância 
repousa sobre um background de conhecimentos que não são mais 
redutíveis à simples experiência empírica. Para enfrentar eventos potenciais 
– toda disfunção ou toda pane possível do sistema técnico -, o operário 
deve possuir as bases conceituais mínimas relativas à compreensão de um 
processo, do qual o indivíduo humano não é mais, fisicamente, membro. 
Além disso, quando surgem os eventos reais, a qualificação se entrelaça 
com a qualidade das decisões e das ações coordenadas que a equipe de 
trabalho assume para enfrentar o aleatório. 

 
Ao descrever a emergência da temática das competências na França, Zarifian 

(2003) destaca os desafios que a economia desse país atravessa a partir da década 

de 1980, como a estagnação econômica e a crescente concorrência. As empresas 

enfrentavam o aumento das incertezas de curto prazo nos cenários competitivos: 

recuperação econômica incerta, a evolução dos mercados, a evolução dos costumes 

e valores, o rápido avanço tecnológico, etc. Para enfrentá-las, as empresas 

européias adotavam estratégias que incorporavam ao dia-a-dia de seus funcionários 

a personalização e a flexibilização das relações com clientes, impondo maior 

complexidade ao funcionamento dos sistemas produtivos. No que se refere às 

inovações organizacionais, surgia a necessidade de se delegar mais autonomia às 

equipes, para que fossem geridas com mais eficácia as questões e desafios 

decorrentes da crescente complexidade com o trabalho. 

Para muitos autores, a emergência do conceito de competência pode ser 

relacionada ao surgimento de novas configurações à execução do trabalho, 

organizações que enfatizam o trabalho em equipe e a responsabilização coletiva na 
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execução das estratégias, exigindo assim novos conhecimentos e atitudes dos 

indivíduos. Desse modo, associa-se o surgimento do conceito de competência à 

crise do modelo dos postos de trabalho. Dada a crescente incerteza que caracteriza 

os cenários competitivos, os processos de previsão e planejamento nas 

organizações se detem cada vez mais no resultado do trabalho, em detrimento da 

definição da maneira como o trabalho será realizado. Trata-se de um deslocamento 

do foco da organização: da ênfase na previsão do processo para a previsão dos 

resultados, o que coloca em destaque as iniciativas inteligentes dos indivíduos. 

Para Zarifian (2003, p. 60), a qualificação entendida como competência 

assume os seguintes significados: 

 

delegar uma parte do poder de decisão às equipes de base, para que elas 
possam responder ao aumento da complexidade do desempenho. (...) 
assumir uma responsabilidade local, em dada situação; saber tomar a 
decisão certa num prazo curto, ante um evento que é, ele mesmo, uma 
expressão condensada da incerteza. 

 

Por exemplo, em um banco de investimentos parte significativa do trabalho 

diz respeito ao atendimento de demandas específicas de grandes clientes, o que 

impõe às equipes um cotidiano pouco estruturado por tarefas e responsabilidades 

previsíveis. Nesse contexto, faz-se necessário mobilizar constantemente as pessoas 

a buscar proposições criativas que possam maximizar o nível de satisfação dos 

clientes. A Figura 5.2 compara os conceitos de qualificação ao posto de trabalho e 

competência. 

O conceito de competência vem sendo definido de diversas formas. São 

várias as definições e dimensões conceituais propostas pelos autores. Em comum, 

destaca-se uma "dimensão experimental" ou a ênfase na mobilização efetiva de 

capacidades em situações pouco previsíveis de trabalho. O conceito de evento é 

relevante ao conceituarmos a competência. Podemos defini-lo como uma forma de 

imprevisto, um problema (não necessariamente como um fenômeno negativo) 

(Zarifian, 2003). Um evento é associado a novos desafios ou oportunidades 

derivadas do ambiente dinâmico e complexo, que devem mobilizar as capacidades 

das pessoas. 

Segundo Ruas (2004, p. 39), o conceito de competência também assimila a 

idéia de capacidade. Capacidades seriam conhecimentos, habilidades e atitudes 

desenvolvidas em diversas situações (como o processo de formação básica do 
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indivíduo, a formação superior, a experiência prática, etc.) e passíveis de serem 

mobilizadas em situações específicas de trabalho. O exercício de uma competência 

consistirá na combinação e na mobilização dessas capacidades para cumprir uma 

demanda de trabalho, ou um evento. A competência "comunicar resultados" é útil 

para compreendermos as diferenças entre os conceitos em questão. 

 

Figura 5.2 - Competências versus qualificação. 

Qualificação Competência 

Relativa estabilidade da atividade econômica Baixa previsibilidade de negócios e atividades 

Concorrência localizada 
Intensificação e ampliação da abrangência da 

concorrência 

Lógica predominante: indústria (processos e 

padrões de produção previstos) 
Lógica predominante: serviços (eventos) 

Emprego formal e base sindical 
Relações de trabalho informais e flexíveis; crise 

dos sindicatos 

Organização tradicional do trabalho, com base 

em postos definidos e tarefas prescritas e 

programadas 

Novas formas organizacionais que destacam o 

trabalho com base em metas, a delegação de 

responsabilidades e a multifuncionalidade 

Foco no processo Foco nos resultados 

Ênfase na aprendizagem de circuito simples Estimulo à aprendizagem de circuito duplo 

Fonte: Mascarenhas, André Ofenhejm. Gestão estratégica de pessoas: evolução, teoria e c rítica.  

São Paulo: Gengage Learning, 2008. 

 

Para comunicarmos e compartilharmos os resultados de nosso trabalho 

devemos ter desenvolvido uma série de capacidades sob a forma de 

conhecimentos. Em especial, ao sermos solicitados a escrever um relatório de 

visitas comerciais, devemos dominar conhecimentos básicos (o idioma, redação) e 

conhecimentos técnicos (o formato adequado de tal relatório e os conhecimentos 

específicos relativos ao conteúdo do relatório). Além desses conhecimentos, 

devemos possuir as habilidades que nos permitem desenhar as letras e palavras e 

concentrarmo-nos. 

Por fim, o exercício da competência "comunicar resultados" depende ainda de 

certas capacidades entendidas como atitudes (como a disposição para aprender, 

sistematizar e sintetizar dados), que dependem do nosso envolvimento efetivo com a 

tarefa demandada. A combinação dessas capacidades (habilidades, conhecimentos 

e atitudes) com o objetivo de cumprir uma demanda (evento) é o que viabilizará o 
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exercício da competência "comunicar resultados'. O desempenho dessa 

competência pode ainda assumir níveis crescentes de complexidade. Por exemplo, 

uma apresentação executiva sobre o resultado de vendas de um departamento 

comercial exige conhecimentos mais amplos (como a visão sistêmica da área), 

habilidades extras (como falar em público) e atitudes mais significativas (como o 

comprometimento com a clareza e a didática da apresentação e a disposição para 

discutir os resultados com a platéia). 

Ainda sobre o conceito de competência, Zarifian (2001) sugere que a 

entendamos, em primeiro lugar, como a responsabilidade pessoal que o indivíduo 

assume diante das situações produtivas. Deveríamos reconhecer a necessidade de 

posturas mais proativas nas organizações diante de questões como "o que fazer, 

quando não me dizem mais o que fazer?". Ao sermos convidados a elaborar um 

relatório de visitas comerciais, assumiríamos a iniciativa e a responsabilidade ante a 

necessidade de articularmos conhecimentos e habilidades necessárias à 

consecução desse objetivo. Trata-se de atitudes de engajamento e 

comprometimento caracterizadas pela mobilização da inteligência em prol desse 

objetivo. 

Em segundo lugar, a competência é exercida por meio da reflexividade no 

trabalho. Trata-se do exercício constante do distanciamento crítico diante do 

trabalho e do questionamento dos modos de trabalhar, dos conhecimentos e das 

capacidades mobilizadas em cada situação profissional. Cada evento demandaria a 

combinação e a mobilização de conhecimentos, habilidades e atitudes específicas; 

colocando em destaque a reflexão contínua que aprofunda nossa compreensão das 

particularidades que caracterizam as demandas. Essa dimensão do conceito de 

competência salienta a necessidade de o indivíduo utilizar sua base de 

conhecimentos para questionar os modos como são tradicionalmente elaborados os 

relatórios de visitas, por exemplo, ou para questionar as maneiras como os dados 

são gerados na prática ou, ainda, questionar o próprio conteúdo do relatório, para 

que se possa aperfeiçoar o processo de vendas como um todo. 

Por fim, o exercício da competência implica ainda a interação e a construção 

de relacionamentos com outros indivíduos na organização. O indivíduo deve guiar-

se pela inteligência prática do que está ocorrendo e articular-se com outros 

indivíduos ao mobilizar suas capacidades. Deve-se considerar que as pessoas que 

compõem uma rede de relacionamentos possam ser também mobilizadas a 
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contribuir com os objetivos coletivos. No caso do relatório de visitas comerciais, as 

experiências de outros indivíduos podem ser consideradas conhecimentos úteis à 

sua elaboração. A efetiva mobilização desses conhecimentos pode contribuir com a 

elaboração de um relatório mais completo e sofisticado, aumentando a 

complexidade da entrega do indivíduo ou da equipe de trabalho (Dutra, 2004) 

Assim, podemos dizer que uma competência não é somente um estoque de 

capacidades, que podem ser potencialmente mobilizadas. Segundo Ruas (2004, p. 

40), "(...) estas capacidades assumem a condição de competências somente no 

momento em que são mobilizadas para a realização de uma ação específica" (como 

elaborar um relatório de visitas comerciais). 

Ao definirmos competência, é fundamental percebermos a singularidade que 

caracteriza cada evento e, como conseqüência, o exercício das competências. 

Quando somos convidados a elaborar um relatório de visitas comerciais, deparamo-

nos com uma situação única de trabalho, que deve mobilizar um mix também único 

de capacidades. Dessa forma, uma competência só pode ser exercida e avaliada ao 

ser devidamente contextualizada. Ainda sobre a definição desse conceito, às 

capacidades pode-se associar uma série de recursos tangíveis - como os materiais 

necessários à elaboração do relatório e os sistemas de informação nos quais estão 

armazenadas as informações. A situação também impõe as condições necessárias 

ao se exercer a competência - como o prazo de entrega·e a abrangência do relatório 

(Ruas, 2004, p. 40). 

Algumas definições de competência enfatizam o resultado observável do seu 

exercício, isto é, o desempenho. É por meio do resultado dessa demanda, o relatório 

como tal, que a competência "comunicar resultados" seria reconhecida e avaliada. 

Esta é a proposta de Dutra (2001), que associa às competências a idéia de entrega, 

ou seja, a contribuição efetiva do indivíduo à organização, o resultado de seus 

esforços. Para o autor, a idéia de entrega é relevante às iniciativas de avaliação e 

mensuração da atuação das pessoas no ambiente de trabalho, para fins de gestão 

de pessoas. Como coloca Dutra (2004, p. 46), 

 
ao olharmos as pessoas por sua capacidade de entrega, temos uma 
perspectiva mais adequada (por mais individualizada) para avaliá-Ias, para 
orientar o desenvolvimento delas e para estabelecer recompensas. Em 
suma, o termo "entrega" refere-se ao indivíduo saber agir de maneira 
responsável e ser reconhecido por isso (...). 
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Assim, o conceito de competência faz-se importante ao ser a base para a 

construção de sistemas de gestão de pessoas integrados, capazes de refletir as 

demandas por desempenho em organizações em aprendizagem. Podemos 

conceituá-Ia como o "saber agir responsável e reconhecido, que implica mobilizar, 

integrar, transferir conhecimentos, recursos, habilidades, que agreguem valor 

econômico à organização e valor social ao indivíduo" (Fleury e Fleury, 2001, 2002). 

 

5.4 GESTÃO POR COMPETÊNCIAS 

 

A construção de uma organização em aprendizagem requer que revisemos 

diversos conceitos tradicionais relacionados às maneiras como avaliamos, 

coordenamos e regulamos as pessoas e seus relacionamentos. Em especial, 

percebe-se o progressivo abandono da descrição de cargo tradicional como base à 

estruturação dos subsistemas de RH. Se analisarmos as descrições de cargo ao 

longo das últimas décadas, notaremos transformações substanciais. Na década de 

1980, essas descrições restringiam e delimitavam as atividades que deveriam ser 

desempenhadas pelos indivíduos. 

Atualmente há uma preocupação crescente com as expectativas de entrega 

desses cargos, abrangendo não somente atividades básicas, mas principalmente 

expectativas quanto à contribuição proativa dos indivíduos ao desenvolvimento 

organizacional. 

Isso acontece porque, em uma organização em aprendizagem, os indivíduos 

seriam estimulados a agregar valor à organização transcendendo suas 

responsabilidades imediatas, o que deve ser adequadamente avaliado para fins de 

gestão de pessoas. 

Nessas organizações é comum as pessoas se relacionarem com base em 

problemas e desafios (que demandam a posse de conhecimentos específicos), e 

não exclusivamente em estruturas formais e tradicionais de poder e hierarquia. 

Assim, o organograma da empresa tem sua relevância diminuída na medida em que 

os indivíduos-chave para certas iniciativas de aprendizagem podem estar 

localizados em diversos níveis hierárquicos. 

A antiga descrição de cargos perde relevância. A noção tradicional de se 

regular a atuação das pessoas com base em funções e cargos específicos e 

predefinidos, organizados hierarquicamente, precisaria ser revista. Esses critérios 
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não refletem necessariamente o nível de comprometimento individual com a 

organização nem levam em conta os desafios, as dificuldades e as oportunidades 

aproveitadas pelos indivíduos em processos de aprendizagem organizacional. 

Atualmente essas novas demandas impõem aos gestores de pessoas diversas 

dificuldades práticas. 

Como discute Dutra (2001), o que temos hoje é a sobreposição das estruturas 

burocráticas tradicionais das empresas a novos critérios de gestão de pessoas. 

Muitas organizações já avaliam seus membros com base em critérios sobre a 

efetividade de sua contribuição ao sucesso organizacional. O chefe que dá um 

aumento salarial a um funcionário que contribui sistematicamente à melhoria dos 

processos operacionais de seu departamento é um exemplo dessas novas práticas. 

Entretanto, muitos sistemas de gestão de pessoas ainda estruturam-se em 

critérios tradicionais, como os sistemas de remuneração baseados em faixas 

salariais associadas a cargos que não necessariamente espelham as contribuições 

efetivas dos indivíduos. Dessa forma, muitos gestores não encontram maneiras de 

administrar coerentemente seus subordinados na estrutura formal de suas 

organizações e nas possibilidades dos seus subsistemas de RH. 

Ao assumirmos a importância do alinhamento e do desenvolvimento de 

competências à competitividade de uma organização, devemos reconhecer a 

necessidade de criarmos um sistema integrado e coerente de gestão de pessoas 

que reforce a interação entre as pessoas e o intercâmbio entre os diversos tipos de 

conhecimentos (aqueles relacionados à tecnologia, à produção, ao gerenciamento 

etc.), promovendo a aprendizagem nos diversos níveis da organização. Esse 

sistema deve articular diversos subsistemas de RH, e não apenas aqueles 

processos tradicionalmente conhecidos como treinamento e desenvolvimento. Na 

prática, o desenvolvimento de uma competência organizacional implica o 

recrutamento e a seleção de indivíduos com certas competências individuais, bem 

como a remuneração de forma a promover atitudes e comportamentos coerentes 

com a visão estratégica da organização. O subsistema de movimentação de 

pessoas deve ser configurado e administrado de forma a refletir as necessidades 

associadas à construção das competências organizacionais, e a avaliação de 

desempenho deve ser considerada um instrumento de desenvolvimento capaz de 

integrar os interesses da organização aos indivíduos. 
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Neste momento, podemos introduzir o conceito de gestão de pessoas por 

competências. Trata-se de uma sistemática alternativa à análise e à gestão da 

atuação, dos relacionamentos e da contribuição dos indivíduos à organização 

segundo critérios de desempenho, com base no conceito de competência. Uma 

mudança abrangente dos parâmetros por trás dos processos de gestão de pessoas 

viabilizaria decisões mais coerentes com as demandas de uma organização em 

aprendizagem. Por exemplo, a gestão de pessoas por competências viabiliza 

decisões de remuneração e promoção que premiam as contribuições efetivas dos 

indivíduos que mobilizam suas capacidades, reforçando seu nível de 

comprometimento com a aprendizagem. Neste instante, podemos sugerir ser a 

gestão de pessoas por competências uma sistemática capaz de associar as 

competências individuais às competências organizacionais, sendo, nesse sentido, 

uma abordagem importante ao pensarmos o desenvolvimento e o alinhamento de 

competências. De fato, gestão das competências e gestão por competências são 

propostas interdependentes, que podem ser consideradas um conjunto de princípios 

capaz de articular a gestão de pessoas à gestão estratégica nas organizações. 

Em termos gerais, podemos dizer que os sistemas de gestão de pessoas por 

competências elevam o desenvolvimento de competências ao status de 

preocupação básica da função gestão de pessoas. Isso acontece pela articulação 

fundamental entre competências organizacionais (básicas, seletivas, essenciais e 

funcionais) e competências individuais. De fato, este é o princípio unificador da 

gestão das competências. Assim, construir um sistema de gestão por competências 

requer, inicialmente, que identifiquemos as competências organizacionais mais 

relevantes à empresa para então derivarmos as competências funcionais e as 

competências individuais requeridas de seus membros (Dutra, 2004; Wood Jr. e 

Picarelli Filho, 1999). Ao final desse esforço, teríamos definido os parâmetros de um 

sistema de gestão de pessoas que coloca em destaque a integração entre a visão 

estratégica da organização, suas competências organizacionais importantes, as 

competências individuais requeridas e a gestão dessas competências. São diversas 

as propostas de gestão por competências. 

As proposições de Dutra (2001) dão ênfase à dimensão da atitude, como 

inerente ao conceito de competência individual. Não somente os estoques de 

habilidades e conhecimentos são importantes, mas os padrões de utilização desses 

estoques em benefício da organização também são considerados para fins de 
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gestão de pessoas. Ao estoque de habilidades e conhecimentos do indivíduo soma-

se o que ele realmente entrega à organização. O conceito de "entrega" diz respeito 

às maneiras como o(s) indivíduo(s) utiliza(m) suas habilidades e conhecimentos no 

dia-a-dia organizacional, de forma a gerar benefícios reais à coletividade.  

A "entrega" dos indivíduos pode ser objetivada e medida para fins de gestão 

de pessoas. Para fazê-Io, podemos utilizar o conceito de complexidade, que diz 

respeito ao nível de sofisticação da contribuição individual esperada pela 

organização. 

Como coloca Dutra (2004, p. 46): 

 

O conceito de competência permite estabelecer o que é esperado da 
pessoa de forma alinhada ao intento estratégico e às competências 
organizacionais. O conceito de complexidade permite melhor especificar e 
mensurar a entrega da pessoa para a organização. Ao definir os conceitos 
de complexidade e competência, é possível definir, para cada competência, 
diferentes níveis de complexidade de entrega. 

 

Podemos dizer que a gestão de pessoas por competências tem como objetivo 

incorporar de maneira sistematizada as competências dos indivíduos aos critérios de 

avaliação e regulação para fins de gestão de pessoas. 

São diversas as conseqüências da adoção da gestão por competências como 

metodologia alternativa de gestão de pessoas. Trata-se de um referencial amplo, 

que pode ser utilizado como base para o planejamento de diversos subsistemas de 

RH. A adoção da gestão por competências permite a reorganização da função 

gestão de pessoas para termos um sistema integrado baseado em novos critérios 

para a avaliação, a comparação e o acompanhamento dos indivíduos nas 

organizações. Os conceitos de "competência" e "complexidade" podem ser utilizados 

como critérios integradores dos diversos subsistemas de gestão de pessoas. 

Segundo Dutra (2004, p. 43), pode-se correlacionar desenvolvimento à 

remuneração de pessoas, por exemplo: 

 
o fato de, ao lidar com maior complexidade, a pessoa agregar valor à 
empresa, negócio ou meio, aumenta seu valor. Essa valorização tem alta 
correlação com padrões remuneratórios. Infere-se, portanto, que, ao se 
desenvolver, a pessoa vale mais para a organização e para o mercado de 
trabalho. (...) Em síntese, a mesma fita métrica que se usa para mensurar o 
desenvolvimento das pessoas pode ser utilizada para medir padrões 
remuneratórios. Desta forma há um único referencial que integra a gestão 
de pessoas. (...) Esta mesma fita métrica poderá ser empregada em 
processos de escolha de pessoas de dentro ou de fora da organização 
[processos de recrutamento e seleção], nas avaliações e nas definições de 
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carreira. Com o mesmo referencial, pode-se simultaneamente integrar a 
gestão de pessoas em si e com as estratégias empresariais. 

 
Um sistema integrado de gestão por competências seria mais apropriado que 

sistemáticas tradicionais de gestão de pessoas em contextos organizacionais 

caracterizados pela ênfase no desenvolvimento e na aprendizagem. 

 

5.5 MÉTODOS DE AVALIAÇÃO 

 

Método, derivado do termo méthodos de origem grega, significa caminho para 

chegar a um fim, no sentido da investigação científica (Cunha, 1997:517). Portanto, 

refere-se aos procedimentos adotados, orientados por fundamentos teóricos, para a 

observação sistemática da realidade. 

À semelhança das transformações das bases de sustentação dos modos de 

pensar o desempenho, a trajetória da evolução dos métodos de avaliação está 

intimamente relacionada ao abandono gradativo da lógica mecanicista, demandado 

pela necessidade de se atender às exigências da competitividade. As características 

dos métodos tradicionais evidenciam a nítida substituição do julgamento do 

desempenho ou das qualidades de uma pessoa na organização por métodos mais 

avançados, interessados na melhoria do desempenho e na busca de informações 

para subsidiar a tomada de decisão, por exemplo, vinculada à carreira. 

Dos métodos tradicionais mais freqüentes, destacam-se os a seguir descritos. 

 

5.5.1 Escalas gráficas de classificação 

 

É o método mais adotado. Avalia o desempenho com base em fatores de 

avaliação previamente definidos e graduados, os quais são utilizados como uma 

referência, um padrão de desempenho ideal, objetivando a comparação entre 

desempenhos. 

O método das escalas gráficas consiste num formulário de dupla entrada, no 

qual as linhas representam os fatores que estão sendo avaliados e as colunas os 

graus de avaliação. 

Os fatores correspondem às características que se deseja avaliar em cada 

empregado. Cada fator é definido de maneira clara, sintética e objetiva. Os graus de 



37 

variação, por sua vez, indicam quão satisfatório é o desempenho do empregado em 

relação a cada um dos fatores. 

As escalas gráficas constituem o método de avaliação mais utilizado nas 

empresas brasileiras. Essa preferência deve-se ao fato de proporcionarem 

resultados mais confiáveis que os obtidos por meio de relatórios, de modo 

relativamente simples, já que não exige treinamento intenso dos avaliadores. 

Quando se deseja um nível maior de profundidade na avaliação, porém, as escalas 

gráficas necessitam ser complementadas por outros procedimentos. Elas apenas 

discriminam os empregados segundo sejam bons, médios ou fracos, sem oferecer 

maiores esclarecimentos acerca de necessidades de treinamento, potencial de 

desenvolvimento, etc. 

Estas escalas podem assumir diferentes formatos. O que, no entanto, tem em 

comum é a indicação da variação das características dos empregados ao longo de 

um contínuo (do mais negativo ao mais positivo). 

Uma escala bem simples é apresentada na Figura 5.3. Nela são indicados os 

fatores a serem avaliados e as categorias de avaliação. Costuma-se definir quatro 

ou cinco categorias que podem ser representadas por pontos ou adjetivos 

indicadores do desempenho. 

A Figura 5.4 apresenta uma escala um pouco mais complexa. É constituída 

por quadros que expressam características de cada fator de avaliação nos diversos 

graus. É mais vantajosa à medida que esclarece acerca do significado de cada 

categoria. 
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Figura 5.3 - Escala gráfica 

Avaliação de Desempenho 

Nome:                 Data:  / /  

Cargo:                 Seção:    

Categorias de avaliação 
Fatores 

Ótimo Bom Regular Fraco 

Quantidade de trabalho     

Qualidade de trabalho     

Assiduidade     

Pontualidade     

Conhecimento do trabalho     

Cooperação     

Iniciativa     

Fonte: Gil, Antônio Carlos. Gestão de pessoas: enfoque nos papéis profissionais . São Paulo: 

Atlas, 2009 
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Figura 5.4 – Escala gráfica 

AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO 

Nome: Data: 

Departamento/Seção: Cargo: 

Avaliação  

Fatores 
Muito bom Bom Regular Suportável Muito fraco 

Conhecimento do 

trabalho 

� Conhece perfeitamente 

seu trabalho e procura 

aumentar seus 

conhecimentos. 

� Conhece bem seu 

trabalho. 

� Conhece-o suficiente. � Apresenta lacunas 

no conhecimento do 

trabalho. Algumas vezes 

precisa ser ajudado. 

� Não conhece bem seu 

trabalho. Recorre 

frequentemente ao chefe e 

aos colegas. 

Produção � Muito rápido. Ultrapassa 

sempre o nível exigido. 

� Corresponde 

sempre ao nível 

requerido. 

� Satisfaz às exigências 

mínimas 

� Às vezes fica abaixo 

do nível exigido. 

� Muito lento. Está 

sempre abaixo do nível 

exigido. 

Qualidade � Seu trabalho é sempre 

perfeito. Não há o que 

melhorar. 

� Seu trabalho é 

bom e algumas vezes 

apresenta qualidade 

superior. 

� A qualidade de seu 

trabalho é satisfatória. 

� Seu trabalho 

algumas vezes apresenta 

imperfeições. 

� Seu trabalho de modo 

geral é insatisfatório. 

Apresenta muitos erros. 

Relacionamento � Tem grande facilidade 

para se relacionar com as 

pessoas. Nunca cria 

problemas. 

� Relaciona-se bem 

com as pessoas. 

Possui espírito de 

colaboração. 

� Seu relacionamento 

com as pessoas 

geralmente é bom. 

� Seu relacionamento 

com as pessoas 

apresenta algumas 

falhas. 

� Em contato com as 

pessoas frequentemente cria 

problemas de 

relacionamento. 

Adaptação a Novas 

Tarefas 

� Adapta-se facilmente a 

novas tarefas, executando-as 

satisfatoriamente desde o 

início. 

� Não apresenta 

problemas ao executar 

uma nova tarefa. 

� Após algum tempo 

passa a executar 

satisfatoriamente as novas 

tarefas. 

� Apresenta algumas 

dificuldades ao executar 

novas tarefas 

� Só consegue executar 

uma tarefa às custas de 

grande esforço 

Fonte: Gil, Antônio Carlos. Gestão de pessoas: enfoque nos papéis profissionais . São Paulo: Atlas, 2009 
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Também se utiliza a escala de amplitude graduada, que é exemplificada na 

Figura 5.5. Neste caso são definidos os extremos da avaliação, ficando as posições 

intermediárias sem definição especificada. 

 

Figura 5.5 - Escala de amplitude graduada. 

Nome: 
 

Cargo: 

Departamento/Seção: 
 

Data: 

 
 
Reage agressivamente às 
críticas. 
 
 
É muito moroso em seu trabalho. 
 
 
Costuma faltar, atrasar-se ou 
ausentar-se do serviço. 
 
Apresenta muita dificuldade para 
se relacionar com os colegas. 
 
Raramente executa suas tarefas 
dentro do prazo fixado. 
 
Não tem a menor preocupação 
em verificar se existe uma forma 
melhor para desenvolver suas 
tarefas. 
 
É precipitado na tomada de 
decisões. 
 
 
Seu trabalho geralmente 
apresenta falhas. 

1 2 3 4  
 
Aceita naturalmente as críticas ou 
procura delas tirar proveito. 
 
É extremamente rápido em seu 
trabalho. 
 
Raramente falta, se atrasa ou se 
ausenta do serviço. 
 
Relaciona-se de maneira bastante 
cordial com os colegas. 
 
Cumpre rigorosamente os prazos 
fixados. 
 
Está constantemente analisando 
suas tarefas com vista em 
simplificá-Ias ou aperfeiçoá-Ias. 
 
Analisa criteriosamente a situação 
antes de tomar qualquer decisão. 
 
Seu trabalho costuma ser perfeito. 

Fonte: Gil, Antônio Carlos. Gestão de pessoas: enfoque nos papéis profissionais . São Paulo: 

Atlas, 2009 
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5.5.2 Relatório de performance 

 

É um relato do desempenho que descreve potenciais, pontos fortes e fracos, 

contribuições para o alcance dos objetivos organizacionais, entre outros aspectos 

referentes à conduta do indivíduo no trabalho. 

Os relatórios constituem os procedimentos mais simples de avaliação de 

desempenho. Têm lugar quando os chefes são solicitados a dar seu parecer sobre a 

eficiência de cada empregado sob sua responsabilidade. 

Além de apresentarem a vantagem da rapidez, os relatórios favorecem a livre 

expressão e deixam documentada a opinião emitida. Todavia, apresentam vários 

aspectos negativos: são incompletos, favorecem o subjetivismo, deixam dúvida 

quanto ao significado dos termos empregados e dificultam a tabulação posterior dos 

dados obtidos. 

Para conferir certa padronização às observações e dificultar o subjetivismo, 

pode-se pedir aos supervisores para que o relatório seja elaborado a partir de uma 

lista de observação dirigida. Neste caso, estabelece-se previamente uma série de 

itens considerados relevantes, que são definidos numa linguagem acessível aos 

avaliadores, para que se chegue tão próximo quanto possível da caracterização do 

desempenho dos empregados. 

 

Figura 5.6 - Exemplo de lista de observação dirigid a. 

INSTRUÇÕES: Descreva o desempenho de seu funcionário, utilizando as linhas pontilhadas. Procure 

utilizar frases claras, curtas e precisas. 

 

1. Quanto à rapidez e perfeição com que executa suas tarefas: 

            

             

2. Quanto ao relacionamento com a chefia e os colegas: 

            

             

3. Quanto à capacidade para criar coisas novas: 

            

             

Fonte: Gil, Antônio Carlos. Gestão de pessoas: enfoque nos papéis profissionais . São Paulo: 

Atlas, 2009 
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5.5.3 Avaliação por resultados 

 

Esse sistema, ainda pouco utilizado no Brasil, é desenvolvido a partir da 

comparação periódica entre as metas fixadas para cada empregado e os resultados 

efetivamente alcançados. 

A Avaliação por Resultados vem sendo apresentada como alternativa aos 

métodos tradicionais que, com frequencia, aparecem dissociados de um modelo de 

gestão do trabalho e das pessoas. Constitui, pois, método bastante adequado para 

as empresas que adotam o planejamento estratégico. 

Diferentemente dos métodos tradicionais, a Avaliação por resultados requer a 

negociação do desempenho, que é feita conjuntamente pela chefia e o subordinado. 

A partir dessa negociação definem-se os padrões de desempenho, ou seja, o quanto 

é esperado, qual o nível de qualidade desejado e quais os prazos para apresentar 

resultados. 

Com base nesses padrões, procede-se à avaliação dos resultados, que passa 

a ser realizada periodicamente. Geralmente, marca-se o prazo máximo para a 

realização das reuniões (trimestral ou quadrimestral), mas essa periodicidade não 

deve ser rígida. 

Findo o período de avaliação, que geralmente é de um ano, passa-se à 

síntese dos resultados alcançados. Essa síntese deverá esclarecer se o resultado 

ficou acima do esperado, dentro do esperado, próximo do esperado ou abaixo do 

esperado. O processo conclui-se com um plano para o desenvolvimento do 

empregado. Esse plano começa a ser elaborado não somente após o final do 

período avaliativo, mas também logo após as reuniões periódicas, e deverá 

considerar tanto a capacitação do empregado quanto o ambiente organizacional. 

A avaliação por resultados é de natureza essencialmente qualitativa. Requer, 

porém, a elaboração de formulários para subsidiar as ações referentes à avaliação 

de desempenho do empregado e sua capacitação profissional. Um modelo básico 

de formulário para esse fim é apresentado na Figura 5.7. 
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Figura 5.7 – Formulário de avaliação de desempenho por resultados. 

Resultados alcançados Atividades que serão objeto 

de avaliação 
Metas 

1º trim. 2º trim. 3º trim. 4º trim. 

 

 

     

Acompanhamento do desempenho 

Data da reunião Comentários da Chefia Comentários do empregado 

 

 

 

 

 

_________ 

Assinatura 

 

 

_________ 

Assinatura 

Avaliação Final: 

Plano de Desenvolvimento do Avaliado 

Fonte: Gil, Antônio Carlos. Gestão de pessoas: enfoque nos papéis profissionais . São Paulo: 

Atlas, 2009 

 

5.5.4 Escolha forçada 

 

O método da escolha forçada consiste em avaliar o desempenho dos 

indivíduos mediante a escolha de frases que descrevem seu desempenho individual. 

O avaliador recebe formulários organizados em blocos de duas ou quatro frases. Em 

cada bloco, ele deverá forçosamente escolher uma ou duas que melhor se aplicam 

ao desempenho do empregado avaliado. 

A constituição dos blocos pode ser feita de maneiras diversas. A mais comum 

consiste em apresentar, em cada um, duas frases positivas e duas negativas. O 

supervisor, ao analisar o empregado, escolhe a que mais se aplica e a que menos 

se aplica a seu desempenho. A Figura 5.8 esclarece como essas frases são 

apresentadas.  

Este sistema é de aplicação muito simples e costuma ser utilizado em 

organizações com um grande número de empregados. Alega-se que a Distribuição 

definida por este sistema tende a se aproximar da Distribuição normal, o que lhe 

confere validade estatística. Para que possa apresentar bons resultados, porém, 

requer-se dos supervisores um trabalho constante de observação e avaliação dos 

empregados. 
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Figura 5.8 – Formulário de avaliação de desempenho pelo método da escolha forçada. 

Funcionário: Cargo: 

Departamento/Seção: Data: 

Preencha cada um dos blocos, anotando com um “x” na coluna “+” a frase que melhor define o 

desempenho do empregado e na coluna “-“ a frase que melhor define seu desempenho. 

 Nº + - 

É rápido no desempenho de suas tarefas 

É descortês com os colegas 

Conhece bem seu trabalho 

Não merece muita confiança 

1 

2 

3 

4   

Todos os colegas gostam dele 

Costuma reclamar do serviço 

Tem um bom potencial de trabalho 

É dinâmico 

5 

6 

7 

8   

Cuida bem de seu material de trabalho 

É criterioso na tomada de decisões 

Só faz o que lhe mandam 

Seu comportamento é irrepreensível 

9 

10 

11 

12   

. 

. 

.    

Aceita de bom grado as sugestões 

Não cuida de sua aparência 

Tem facilidade de expressão 

Não procura se atualizar 

41 

42 

43 

44   

É simpático 

Tem medo de pedir ajuda 

Preocupa-se com a produtividade 

Costuma agredir os colegas 

45 

46 

47 

48   

Está bem integrado ao grupo 

Costuma desperdiçar material 

É disciplinado 

Tem pouca iniciativa 

49 

50 

51 

52   

 

As frases não são escolhidas arbitrariamente. São o produto de rigorosos 

procedimentos estatísticos, que levam em consideração sua aplicabilidade no 

contexto da empresa e a capacidade de discriminar os melhores empregados dos 

piores. 
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A escolha forçada é reconhecida como um método que proporciona 

resultados bastante confiáveis, sobretudo porque minimiza a influência da 

subjetividade do avaliador. Apresenta, no entanto, diversas desvantagens. Sua 

elaboração é muito complexa e, apesar de avaliar com bastante precisão, não 

proporciona maiores informações sobre os pontos e traços fortes do avaliado. 

 

5.5.5 Distribuição forçada 

 

O método da Distribuição Forçada consiste em colocar os empregados de 

determinada categoria em grupos e avaliá-los segundo determinado padrão. Esse 

padrão poderá ser, por exemplo: 

• 10% inferior 

• 20% médio inferior 

• 40% médio 

• 20% médio superior 

• 10% superior 

Se o grupo a ser avaliado tiver 10 elementos, por exemplo, um será avaliado 

como inferior, dois como médio inferiores, quatro como médios, dois como médio 

superiores e um como superior. 

 

5.5.6 Outros métodos 

 

Outros métodos menos utilizados são resumidamente descritos a seguir: 

 

5.5.6.1 Pesquisa de campo: é desenvolvida com base em entrevistas feitas por 

especialistas aos supervisores. A partir delas avalia-se o desempenho dos 

subordinados e procura-se identificar as causas do desempenho deficiente, bem 

como propor medidas corretivas. É tido como o mais completo e sistemático método 

de avaliação, já que conduz a um entrosamento com treinamento, planos de carreira 

e outras áreas de recursos humanos. Em virtude, porém, de seu custo elevado e da 

morosidade de seu procedimento, tem sido pouco utilizado pelas empresas. 
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5.5.6.2 Comparação binária: é o método em que cada indivíduo do grupo que está 

sendo avaliado é comparado com cada um dos outros elementos do grupo em 

relação a diversos fatores de desempenho. Sua aplicação é bastante simples, mas 

esse método tem sido criticado por esclarecer pouco a respeito dos comportamentos 

que caracterizam as diferenças individuais no trabalho. 

 

5.5.6.3 Frases descritivas: é um procedimento que apresenta semelhança com o 

método da escolha forçada. Nele, o avaliador, de posse de um formulário contendo 

certo número de frases, indica as que não correspondem ao desempenho de seus 

subordinados. É tido como um método pouco preciso. 

 

5.5.6.4 Autoavaliação: é o método pelo qual o próprio empregado analisa seu 

desempenho. Pode assumir a forma de relatórios, de escalas gráficas ou mesmo de 

frases descritivas. Só apresenta validade quando aplicado a grupos com notório 

grau de maturidade profissional. 

 

5.5.6.5 Incidentes críticos: é o método apoiado em observações e registros 

sistemáticos de fatos positivos e negativos que afetam o desempenho. 

 

5.5.6.6 Avaliação por objetivos: derivada da administração por objetivos (APO), 

baseia-se na capacidade do cumprimento dos objetivos específicos, mensuráveis e 

alinhados aos objetivos empresariais, previamente negociados. 

 

5.6 CRÍTICAS AOS MÉTODOS DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

 

A implementação bem-sucedida de métodos de avaliação de desempenho é 

uma experiência rara. Às vezes, as organizações adotam métodos equivocados; em 

outras, as práticas são inócuas e burocráticas. O fato é que, por razões distintas, 

inúmeras organizações vivenciam fracassos ao avaliar o desempenho de pessoas e, 

principalmente, de equipes. Porém, quais são as críticas mais relevantes dirigidas 

aos métodos de avaliação de desempenho? A seguir, alguns exemplos de críticas 

que surgem com maior veemência. 

Gil (2001) aponta a definição inadequada dos objetivos, o escasso 

envolvimento da alta administração, o despreparo gerencial para gerir pessoas, a 
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avaliação assistemática, o baixo comprometimento da liderança e a exclusão dos 

avaliados do processo de planejamento, como fatores que impedem a consecução 

dos propósitos da avaliação de desempenho. 

Moscovici (1994) destaca que a ênfase nos resultados quantitativos evidencia 

as tentativas de exclusao das diferenças individuais dos processos de avaliação por 

parte das organizações. Para a autora, também são fontes do fracasso a 

desvinculação entre o desempenho humano e o organizacional, as resistências 

culturais e o despreparo dos gestores para lidar com esse instrumento gerencial. 

Outros autores, entre eles, Robbins (segundo Brito e co-autores, 2001), 

denunciam que as metodologias de avaliação produzem conhecimentos sobre a 

relação das pessoas com o trabalho, visando o controle e a classificação, com base 

em critérios estabelecidos a priori, quase sempre de modo unilateral, sem a devida 

participação do avaliado. 

O aprisionamento à busca da classificação é uma crítica marcante, que 

distorce os objetivos da avaliação: fornecer subsídios ao desenvolvimento das 

pessoas e equipes. Ainda Robbins (segundo Brito e co-autores, 2001) sinaliza que 

os métodos adotam três formas de classificação. A primeira classifica as pessoas, 

definindo o grupo ou o percentual dos mais produtivos, em função da posição do 

indivíduo em relação ao grupo de referência. A segunda classifica o indivíduo como 

produtivo ou improdutivo, dependendo da posição no conjunto dos trabalhadores. A 

terceira compara as pessoas entre si, e as classifica em função do desempenho dos 

pares. 

O excesso de subjetividade é uma das críticas mais duras à avaliação de 

desempenho. Em suma, a percepção de que esta variável é responsável pela 

maioria das experiências fracassadas, segundo um número elevado de autores, 

aliada à amplitude dos impactos significativos da subjetividade na vivência da 

avaliação, motivou o desenvolvimento do próximo tópico, cujo intuito é abordar tal 

questão mais detalhadamente. 

Outra crítica refere-se ao foco no olhar, quase exclusivo, do cargo e da forma 

de execução das tarefas pelo avaliado, desconsiderando as competências. 

As pressões competitivas, no entanto, vêm exigindo a substituição das bases 

tradicionais da avaliação, sustentadas por conceitos mecanicistas, cujo dogma 

central é a insistente busca do padrão, imprescindível ao exercício do controle 
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(Souza, 2002), por modalidades de avaliação que enfatizam a análise e a avaliação 

ativa do desempenho. 

 

5.7 TENDÊNCIAS DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

 

Vroom (1997) comenta que a principal mudança nos métodos tradicionais é a 

inclusão na avaliação do avaliado, que deixa de ser objeto passivo e passa a ser um 

agente, um elemento ativo. 

A necessidade de se avaliar o desempenho, com base em outros parâmetros, 

estimula a busca de informações atualizadas sobre a competência dos indivíduos e 

das equipes, principalmente ante a valorização dos talentos em função da 

competitividade. Gerenciar talentos implica delegação de desafios com 

complexidade crescente e, por decorrência, demanda indivíduos cujas competências 

os diferenciem dos demais (Lévy-Leboyer, 1997). 

O conceito de competência é compreendido como o conjunto de 

conhecimentos, habilidades e atitudes do indivíduo (Zarifian, 2001). Refere-se ao 

"patrimônio pessoal" construído ao longo da vida. Sob esse enfoque, Hamel e 

Prahalad (1995) destaca que, apesar do modo simples de avaliar, o foco na 

avaliação sistemática de perfis de competência para verificar o nível de alinhamento 

às demandas do negócio reflete uma mudança cultural. 

Por sua vez, Gramigna (2002) aponta que esta modalidade de avaliação, 

entre outras vantagens, é um poderoso instrumento gerencial na identificação de 

potenciais e na melhoria das relações sociais no trabalho. 

Em suma, as tendências atuais sinalizam a necessidade da mudança de 

parâmetros das avaliações, como as que são destacadas: avaliação 360 graus, 

avaliação de competências e avaliação de competências e resultados. 

 

5.7.1 Avaliação 360 graus 

 

Tal avaliação, também denominada feedback com múltiplas fontes, 

caracteriza-se pelo compartilhamento de feedbacks com quem executou o trabalho 

por parte das pessoas diretamente afetadas pelos resultados produzidos. Apoiada 

nas proposições da psicologia social-cognitiva e da teoria da aprendizagem social, 

esta prática estimula o autoconhecimento, o envolvimento no processo produtivo e 



49 

amplia a consciência quanto aos impactos das posturas e comportamentos no 

próprio desempenho e nos demais (Church e Braken, segundo Reis, 2003). Souza 

(2002) salienta que este olhar plural é uma postura organizacional avançada que 

fomenta o comprometimento com resultados. 

Apesar do estímulo ao diálogo, a avaliação 360 graus tem sido criticada por 

grandes empresas do cenário nacional, provavelmente pela persistência da 

concepção de avaliação como um método de classificação, ou seja, um julgamento. 

 

5.7.2 Avaliação de competências 

 

Este tipo de avaliação caracteriza-se pela mensuração das competências 

conceituais (conhecimento e domínio de conceitos e teorias), técnicas (domínio de 

métodos e ferramentas) e interpessoais (atitudes e valores) necessárias ao 

desempenho esperado, a partir de instrumentos específicos e entrevistas. 

 

5.7.3 Avaliação de competências e resultados 

 

Trata-se da conjugação de duas avaliações simultâneas, de competências e 

resultados, objetivando valorizar o desenvolvimento das competências e suas 

aplicações. 



50 

6 METODOLOGIA 

 

Este trabalho consiste em avaliar a percepção dos empregados da Caixa 

Econômica Federal, lotados nas agências de Porto Alegre, acerca da sistemática de 

avaliação por mérito adotada pela empresa no ano de 2009, e verificar em que 

medida o modelo contempla os anseios e necessidades dos funcionários. 

A pesquisa adotou o procedimento metodológico denominado “Método 

Survey”, mais adequado para o desenvolvimento da pesquisa, utilizando-se de um 

questionário estruturado para a coleta de dados quantitativos e qualitativos. 

Martins (2002, p. 36), afirma que “Survey (enquete): trata-se de levantamento 

junto às fontes primárias, geralmente através de questionários para grande 

quantidade de pessoas”. 

A utilização de questionário estruturado com questões fechadas escalares 

como técnica de coleta de dados teve como objetivo a posterior análise do grau de 

concordância dos empregados em relação às assertivas elaboradas referentes à 

sistemática de avaliação adotada na CAIXA. 

O universo da pesquisa foi constituído por 214 (duzentos e quatorze) 

funcionários, lotados nas Agências de Porto Alegre – RS, e o objetivo era obter o 

maior número de respostas, evitando, assim, uma amostra muito reduzida, o que, 

indubitavelmente, prejudicaria a análise. 

Para aplicação do questionário utilizamos como meio de distribuição o envio 

de arquivo por correio eletrônico para uma determinada pessoa em cada agência, a 

qual, após efetuarmos contato telefônico para solicitação e instruções, ficou 

encarregada da impressão dos questionários e distribuição para preenchimento 

pelos colegas, além do seu recolhimento. Estipulamos o prazo de duas semanas 

para o preenchimento, findo o qual os questionários foram recolhidos, estes foram 

enviados pelo correio interno da Empresa (malote) para uma determinada unidade, 

onde foi feita a centralização do recebimento. 

Após a aplicação do questionário e tabulação das respostas, foi utilizada a 

ferramenta Sphinx Survey, que é um software para coleta e análise de dados, com o 

objetivo de transformar esses dados em informações, o que possibilitou uma visão 

estatística correta e pormenorizada acerca dos itens analisados. 

Também sobre análise e interpretação dos dados, Martins (2002, p. 55) nos 

diz o seguinte: 
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Uma vez depurados, os dados e as informações deverão ser analisados 
visando à solução do problema de pesquisa proposto, o alcance dos 
objetivos colimados, bem como utilizados para se testar as hipóteses 
enunciadas. 
As técnicas estatísticas previamente escolhidas serão aplicadas em atenção 
aos propósitos do estudo. 

 

Como já informado anteriormente, tratou-se de uma pesquisa quantitativa, 

sendo assim foram utilizadas as freqüências de cada resposta (número absoluto de 

observações de cada resposta), além dos percentuais (número de observações de 

cada resposta em relação ao total de respondentes). 

Como limitadores e/ou dificultadores ao processo podemos salientar a 

impossibilidade de contato direto com os funcionários componentes do universo de 

amostragem, pela pulverização de sua localização. Por essa ótica podemos citar 

também a negativa por parte de um certo número de funcionários quanto ao 

preenchimento do questionário, por desconhecimento da finalidade ou até por 

desinteresse. 

Outra dificuldade que pode ser citada, esta por parte dos funcionários, é o fato 

do processo de avaliação ter ocorrido na Empresa no mês de março de 2009, e o 

questionário ter sido respondido no mês de outubro do mesmo ano.  

Por fim, acreditamos que a amostra, apesar de ínfima se comparada ao total 

de empregados existentes na empresa em todo o País, constitui-se de uma boa 

expressão do pensamento dos funcionários, servindo plenamente aos propósitos 

deste trabalho. 
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7 ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
 

Tabela 7.1 - Cargo / Função 

Questão 1 Freq. % 

Técnico Bancário Novo (TBN) 75 35,0% 

Analista 31 14,5% 

Caixa 26 12,1% 

Gerente 21 9,8% 

Técnico de fomento 21 9,8% 

Técnico de Operações de Retaguarda (TOR) 15 7,0% 

Escriturário 14 6,5% 

Avaliador de penhor 6 2,8% 

Supervisor 4 1,9% 

Assistente administrativo 1 0,5% 

TOTAL OBS. 214 100% 

Fonte: elaborado pelo autor 
 
 

Figura 7.1 – Cargo / Função 

TBN 75

Analista 31

Caixa 26

Gerente 21

Técnico de fomento 21

TOR 15

Escriturário 14

Avaliador de penhor 6

Superviosr 4

Assistente administrativo 1
 

Fonte: elaborado pelo autor 
 
 

Este primeiro item do questionário permite uma análise qualitativa da amostra 

coletada, onde podemos verificar que a maioria em termos absolutos de funcionários 

se enquadra no cargo de TBN (75). Percentualmente, porém, podemos analisar de 

maneira diferente, uma vez que TBN’s e escriturários são empregados sem função, 

enquanto os demais se enquadram como empregados com função gratificada. 

Assim, teremos dois grandes grupos, assim divididos: 41,5% de empregados sem 

função e 58,5% de empregados com função gratificada. Esta divisão relativamente 
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equânime, no nosso entender, leva a uma expressão mais realista do pensamento 

do corpo funcional. 

 
 

Tabela 7.2 - Data de ingresso na Empresa 

Questão 2 Freq. % 

Menos de 1988 53 24,8% 

De 1988 a 1995 78 36,4% 

1995 e mais 83 38,8% 

TOTAL OBS. 214 100% 

Mínimo = 1972 / Máximo = 2009 - 3 grupos foram identificados. 
Fonte: elaborado pelo autor 
 
 

Figura 7.2 – Data de ingresso na Empresa 

Menos de 1988 53

De 1988 a 1995 78

1995 e mais 83
 

Fonte: elaborado pelo autor 
 

 

A exemplo do item anterior, este nos qualifica a amostra em relação ao ano 

de ingresso na Empresa, o que significa dizer também tempo de serviço. Dentro dos 

limites mínimo de 1972 e máximo de 2009, foram identificados três grandes grupos, 

que são os ingressantes antes de 1988, os com ingresso no período de 1988 a 

1995, e os admitidos após o ano de 1995. Cabe ressaltar que o ano com maior 

incidência de observações foi o de 1989, com 49 incidências, seguido dos anos de 

1990, com 29, e 2006, com 19 ocorrências. Com base nesta questão se verifica um 

grande número de respondentes com vários anos de serviço, o que, no nosso 

entender, qualifica a amostra, uma vez que são pessoas com um bom conhecimento 

da Empresa como um todo. 

Nesse sentido, temos o que dizem Carvalho e Nascimento (1997, p. 252) a 

respeito de experiência, afirmando que “claro está que o tempo de duração no 

exercício de determinado cargo pode ter influência em seu desempenho, embora, 

muitas vezes, essa variável não tenha nenhum peso considerável no mérito do 

avaliado.” 
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Tabela 7.3 - A avaliação por múltiplas fontes (auto- avaliação, pares, superior e subordinados) 
oferece um resultado mais fidedigno sobre meu desem penho. 

Questão 3 Freq. % 

Discordo totalmente 11 5,1% 

Discordo 46 21,5% 

Não concordo nem discordo 25 11,7% 

Concordo 107 50,0% 

Concordo totalmente 25 11,7% 

TOTAL OBS. 214 100% 

Fonte: elaborado pelo autor 
 
 
Figura 7.3 - A avaliação por múltiplas fontes (auto -avaliação, pares, superior e subordinados) 

oferece um resultado mais fidedigno sobre meu desem penho. 

Discordo totalmente 11

Discordo 46

Não concordo nem discordo 25

Concordo 107

Concordo totalmente 25
 

Fonte: elaborado pelo autor 
 
 

A análise desta questão nos leva a afirmar que a grande maioria dos 

empregados concorda ou concorda totalmente (61,7%) com a idéia que a avaliação 

por múltiplas fontes, ou 360 graus, oferece um resultado mais fiel sobre o seu 

desempenho.  

Isto vem ao encontro do que nos diz Dutra (2002, p. 163) acerca da avaliação 

do comportamento funcional: “Recomendamos nesse caso um sistema de avaliação 

por múltiplas fontes, chamada também de 360º, como forma de minimizar a 

subjetividade e apresentar para a pessoa avaliada a opinião pública a seu respeito.” 

Na mesma linha segue Souza (2005, p. 96) salientando que este olhar plural é uma 

postura organizacional avançada que fomenta o comprometimento com resultados. 

Ainda sobre este item, encontramos Gil (2009, p. 153), que afirma: 

 
Uma modalidade mais recente é a avaliação de 360 graus, que é feita por 
todos os elementos que mantem algum tipo de interação profissional com o 
avaliado: o chefe, os colegas, os subordinados, os clientes externos e 
internos e os fornecedores. Trata-se de avaliação muito mais rica do que 
todas as precedentes, pois é desenvolvida com base em informações 
vindas de todos os lados e favorece a adaptabilidade e o ajustamento do 
empregado às demandas recebidas de todo o seu entorno. 
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Tabela 7.4 - A auto-avaliação constitui uma forma p rática de manifestação frente aos conceitos 
atribuídos pelas outras fontes de avaliação (pares,  superiores e subordinados). 

Questão 4 Freq. % 

Discordo totalmente 3 1,4% 

Discordo 30 14,0% 

Não concordo nem discordo 39 18,2% 

Concordo 131 61,2% 

Concordo totalmente 11 5,1% 

TOTAL OBS. 214 100% 

Fonte: elaborado pelo autor 
 
 
Figura 7.4 - A auto-avaliação constitui uma forma p rática de manifestação frente aos conceitos 

atribuídos pelas outras fontes de avaliação (pares,  superiores e subordinados). 

Discordo totalmente 3

Discordo 30

Não concordo nem discordo 39

Concordo 131

Concordo totalmente 11
 

Fonte: elaborado pelo autor 
 
 

 
Tabela 7.5 - Tive facilidade em realizar minha auto -avaliação. 

Questão 5 Freq. % 

Discordo totalmente 3 1,4% 

Discordo 31 14,5% 

Não concordo nem discordo 24 11,2% 

Concordo 109 50,9% 

Concordo totalmente 47 22,0% 

TOTAL OBS. 214 100% 

Fonte: elaborado pelo autor 
 
 

Figura 7.5 - Tive facilidade em realizar minha auto -avaliação. 

Discordo totalmente 3

Discordo 31

Não concordo nem discordo 24

Concordo 109

Concordo totalmente 47
 

Fonte: elaborado pelo autor 
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As duas questões anteriores tratam do mesmo tema: a auto-avaliação. A 

primeira sobre o caráter de manifestação perante aos demais envolvidos no 

processo e a segunda sobre a facilidade ou não de realizá-la. Ambos os resultados 

mostraram grande concordância positiva com as afirmações, mais precisamente 

66,3% com o caráter de manifestação e 72,9% com a facilidade de executar esta 

prática. Isto também demonstra uma boa formação dos funcionários, pois conforme 

Gil (2009, p. 161), a auto-avaliação é o método pelo qual o próprio empregado 

analisa seu desempenho, e só apresenta validade quando aplicado a grupos com 

notório grau de maturidade profissional. 

Também segundo Gil (2009, p. 151): 

 
Algumas empresas atribuem a avaliação de desempenho ao próprio 
empregado. Não constitui, ainda, procedimento muito comum, pois exige 
amplo grau de abertura da empresa e de maturidade dos empregados. Em 
muitas empresas, esse sistema tem produzido bons efeitos, graças ao 
desenvolvimento de esquemas de auto-avaliação criteriosamente 
elaborados. As pessoas de modo geral têm condições de fazer auto-
avaliação. Requer-se, no entanto, que a empresa seja capaz de determinar 
parâmetros objetivos para que cada empregado possa fazê-la de maneira 
adequada, sem subjetivismos ou distorções pessoais. 

 
 

Tabela 7.6 - Os pesos de cada fonte de avaliação (a uto-avaliação. pares, superiores e 
subordinados) devem ser equivalentes. 

Questão 6 Freq. % 

Discordo totalmente 17 7,9% 

Discordo 71 33,2% 

Não concordo nem discordo 21 9,8% 

Concordo 81 37,9% 

Concordo totalmente 24 11,2% 

TOTAL OBS. 214 100% 

Fonte: elaborado pelo autor 
 
 

Figura 7.6 - Os pesos de cada fonte de avaliação (a uto-avaliação. pares, superiores e 
subordinados) devem ser equivalentes. 

Discordo totalmente 17

Discordo 71

Não concordo nem discordo 21

Concordo 81

Concordo totalmente 24
 

Fonte: elaborado pelo autor 
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Na análise desta questão se verifica que houve apenas oito pontos 

percentuais favoráveis à concordância com a afirmação da equivalência entre os 

pesos de cada avaliação, o que não evidencia uma preponderância, apenas uma 

tendência. De qualquer maneira, esta tendência vai ao encontro do que nos diz 

Mascarenhas (2008, p. 209), que afirma serem as avaliações 360 graus uma 

oportunidade de os indivíduos compararem sua auto-avaliação às percepções sobre 

si construídas por outras pessoas, diminuindo a preponderância das percepções do 

chefe imediato nesse processo, aumentando a riqueza das informações, que devem 

se tornar subsídio para ações de desenvolvimento. 

 
 
 

Tabela 7.7 - Tive facilidade em atribuir conceitos aos meus avaliados. 

Questão 7 Freq. % 

Discordo totalmente 24 11,2% 

Discordo 70 32,7% 

Não concordo nem discordo 36 16,8% 

Concordo 67 31,3% 

Concordo totalmente 17 7,9% 

TOTAL OBS. 214 100% 

Fonte: elaborado pelo autor 
 
 
 

Figura 7.7 - Tive facilidade em atribuir conceitos aos meus avaliados. 

Discordo totalmente 24

Discordo 70

Não concordo nem discordo 36

Concordo 67

Concordo totalmente 17
 

Fonte: elaborado pelo autor 
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Tabela 7.8 - Tive facilidade para avaliar o desempe nho dos colegas de equipe. 

Questão 8 Freq. % 

Discordo totalmente 17 7,9% 

Discordo 49 22,9% 

Não concordo nem discordo 30 14,0% 

Concordo 95 44,4% 

Concordo totalmente 23 10,7% 

TOTAL OBS. 214 100% 

Fonte: elaborado pelo autor 
 
 

Figura 7.8 - Tive facilidade para avaliar o desempe nho dos colegas de equipe. 

Discordo totalmente 17

Discordo 49

Não concordo nem discordo 30

Concordo 95

Concordo totalmente 23
 

Fonte: elaborado pelo autor 
 
 

A intenção na elaboração e inclusão no questionário dos dois itens anteriores 

era a de analisar se na impressão dos funcionários existe diferença entre avaliar 

pessoas de outros setores ou até mesmo desconhecidas, e avaliar pessoas da 

mesma equipe de trabalho, com quem se compartilha o dia-a-dia na empresa.  

A análise dos dados obtidos nos leva a crer que existe, na opinião dos 

empregados da amostra, diferença significativa entre avaliar pessoas em geral e 

avaliar colegas de equipe. Afirmamos isso com base nos percentuais semelhantes 

de 43,9% que discordam ser fácil avaliar em geral com 39,2% que concordam com 

essa facilidade. A diferença se comprova se compararmos estes índices com os 

números de 30,8% que discordam da facilidade de avaliar colegas de equipe com os 

55,1% que concordam seja fácil avaliar colegas de equipe.  

Um último ponto a ressaltar seria que se deve evitar ao efetuar uma 

avaliação, conforme Gil (2009, p.162), o efeito “halo”, que seria uma avaliação por 

impressão geral sobre o avaliado e não limitada aos critérios propostos, além da 

avaliação pela “tendência central”, que por desconhecimento em relação aos 

avaliados, os avaliadores optam pela adoção de valores médios no julgamento. 
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Tabela 7.9 - Os fatores e atributos estavam redigid os de forma clara e objetiva. 

Questão 9 Freq. % 

Discordo totalmente 11 5,1% 

Discordo 52 24,3% 

Não concordo nem discordo 51 23,8% 

Concordo 88 41,1% 

Concordo totalmente 12 5,6% 

TOTAL OBS. 214 100% 

Fonte: elaborado pelo autor 
 
 

Figura 7.9 - Os fatores e atributos estavam redigid os de forma clara e objetiva. 

Discordo totalmente 11

Discordo 52

Não concordo nem discordo 51

Concordo 88

Concordo totalmente 12
 

Fonte: elaborado pelo autor 
 
 
 
 
Tabela 7.10 - Houve clareza e objetividade na divul gação dos critérios de avaliação objetivos. 

Questão 10 Freq. % 

Discordo totalmente 13 6,1% 

Discordo 59 27,6% 

Não concordo nem discordo 46 21,5% 

Concordo 83 38,8% 

Concordo totalmente 13 6,1% 

TOTAL OBS. 214 100% 

Fonte: elaborado pelo autor 
 
 

Figura 7.10 - Houve clareza e objetividade na divul gação dos critérios de avaliação objetivos. 

Discordo totalmente 13

Discordo 59

Não concordo nem discordo 46

Concordo 83

Concordo totalmente 13
 

Fonte: elaborado pelo autor 
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Nos dois itens anteriores, verificou-se a concordância (46,7% x 29,4% na 

questão 9 e 44,9% x 33,7% na questão 10) da maioria dos empregados com a 

necessidade de que os fatores e critérios sejam divulgados de forma clara e objetiva, 

de fácil compreensão e absorção por parte de todos os participantes no processo. 

Essa concordância segue na mesma linha do que dizem Carvalho e 

Nascimento (1997, p. 244-245): 

 
Todos os padrões de desempenho devem ser claramente colocados para 
conhecimento do avaliado em termos de: 
a) unidade a atingir; 
b) qualidade exigida; 
c) limites de tolerância admitidos no cumprimento dos padrões; 
d) procedimentos (= critérios) de como o avaliado será acompanhado no 

exercício de suas funções. 
Tais pontos são indispensáveis numa avaliação criteriosa, imparcial e 
objetiva. É a especificidade dos padrões que possibilita a documentação do 
trabalho executado pelo avaliado. 
 

Ou ainda, o que afirma Gil (2009, p. 150), sobre uma das principais críticas 

que se podem fazer à avaliação de desempenho, que vem a ser a definição 

inadequada dos objetivos: 

 

Embora a avaliação de desempenho possa servir a inúmeros propósitos, 
nem sempre as empresas definem com clareza seus objetivos. Para muitos 
avaliadores, o preenchimento dos formulários visa apenas satisfazer a área 
de recursos humanos, pois não conseguem perceber conseqüências 
concretas, tais como programas de treinamento, remanejamentos, 
promoções, etc. 

 
 
 
Tabela 7.11 - Houve clareza e objetividade na divul gação dos critérios de avaliação subjetivos. 

Questão 11 Freq. % 

Discordo totalmente 11 5,1% 

Discordo 76 35,5% 

Não concordo nem discordo 60 28,0% 

Concordo 56 26,2% 

Concordo totalmente 11 5,1% 

TOTAL OBS. 214 100% 

Fonte: elaborado pelo autor 
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Figura 7.11 - Houve clareza e objetividade na divul gação dos critérios de avaliação subjetivos. 

Discordo totalmente 11

Discordo 76

Não concordo nem discordo 60

Concordo 56

Concordo totalmente 11
 

Fonte: elaborado pelo autor 
 
 

Nesta questão, diferentemente das duas anteriores envolvendo critérios de 

avaliação, houve predomínio da discordância (40,6%) sobre a concordância (31,3%) 

quanto à clareza na sua divulgação. Mas, qual foi a diferença para que se invertesse 

a tendência nas respostas? No nosso entender, isso se explica em função de se 

tratar de critérios de avaliação envolvendo subjetividade. 

Nesse sentido, temos o que escreveu Souza et al (2005, p. 102 – 103): 

 
Bergamini e Beraldo (1988) argumentam que a permanente mudança do 
comportamento humano permite especulações a respeito do que parece ser 
mutável, como intenção, desejos e objetivos. Tal perspectiva remete a um 
dos maiores desafios para as organizações modernas: como lidar com a 
subjetividade inerente a tais processos intrínsecos ao ser humano? 
Fatores subjetivos, inerentes às características individuais, como as 
percepções, as emoções, os interesses e as motivações são pontos críticos 
no gerenciamento do trabalho do homem, especificamente quando se trata 
da avaliação. Tais variáveis socioemocionais influenciam o modo de 
perceber o mundo, consequentemente afetando a vivência e a experiência 
da avaliação 

 
 
 
Tabela 7.12 - As competências nas quais fui avaliad o expressam as atividades da área em que 

atuo. 

Questão 12 Freq. % 

Discordo totalmente 12 5,6% 

Discordo 74 34,6% 

Não concordo nem discordo 54 25,2% 

Concordo 69 32,2% 

Concordo totalmente 5 2,3% 

TOTAL OBS. 214 100% 

Fonte: elaborado pelo autor 
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Figura 7.12 - As competências nas quais fui avaliad o expressam as atividades da área em que 
atuo. 

Discordo totalmente 12

Discordo 74

Não concordo nem discordo 54

Concordo 69

Concordo totalmente 5
 

Fonte: elaborado pelo autor 
 
 

Houve relativa paridade entre a concordância e discordância (34,5% x 40,2%) 

em relação a este item. Acreditamos que isto encontre explicação nos critérios fixos 

pré-definidos, os quais muitas vezes podem não se adequar enquanto avaliação 

relativa às atividades exercidas pelas diversas funções dentro da Empresa. 

Em relação a este tema, encontramos na literatura o que dizem Carvalho e 

Nascimento (1997, p. 253): 

 
É preciso levar em conta, por outro lado, que a avaliação de desempenho, 
para ser eficaz, deve basear-se inteiramente nos resultados da atividade do 
avaliado, e nunca apenas em suas características de personalidade.  
Toda empresa deve adotar seu próprio “pacote” de métodos de avaliação 
de desempenho, levando em conta suas particularidades, política de RH e 
atividades exercidas pela força de trabalho. 

 
 

Tabela 7.13 - O modelo de gestão por desempenho e c ompetências demonstrou ser mais 
participativo e democrático do que os modelos adota dos anteriormente. 

Questão 13 Freq. % 

Discordo totalmente 4 1,9% 

Discordo 36 16,8% 

Não concordo nem discordo 82 38,3% 

Concordo 77 36,0% 

Concordo totalmente 15 7,0% 

TOTAL OBS. 214 100% 

Fonte: elaborado pelo autor 



63 

Figura 7.13 - O modelo de gestão por desempenho e c ompetências demonstrou ser mais 
participativo e democrático do que os modelos adota dos anteriormente. 

Discordo totalmente 4

Discordo 36

Não concordo nem discordo 82

Concordo 77

Concordo totalmente 15
 

Fonte: elaborado pelo autor 
 
 

A maioria (43%) dos empregados participantes da amostra analisada 

concordou com a afirmação que o modelo de gestão por desempenho e 

competências demonstrou ser mais participativo e democrático do que os modelos 

adotados anteriormente. Apoiando essa análise, vem ao encontro o que diz Gil 

(2009, p. 151), incluindo entre as principais críticas que se podem fazer à avaliação 

de desempenho a exclusão dos empregados do processo de planejamento: 

 
As empresas não costumam atribuir um papel ativo a seus empregados na 
avaliação de desempenho. No entanto, quando a empresa procura se 
orientar para resultados, a participação do empregado em todo o processo é 
fundamental. Recomenda-se mesmo que a chefia e o subordinado juntos 
negociem o desempenho esperado. E que o acompanhamento do 
desempenho seja operacionalizado por meio de reuniões periódicas entre 
chefia e subordinado. 
 

Cabe ressaltar também o alto índice (38,3%) de empregados que optaram por 

nem concordar nem discordar. Entendemos que este posicionamento tenha origem 

no desconhecimento por parte de muitos funcionários dos modelos de avaliação 

utilizados anteriormente, uma vez que a questão vai no sentido de comparação entre 

estes e o modelo atual. 

 
Tabela 7.14 - O modelo de gestão de desempenho por competências possibilita que sejam 

percebidos o entusiasmo, colaboração e dedicação qu e você dedica ao seu trabalho. 

Questão 14 Freq. % 

Discordo totalmente 19 8,9% 

Discordo 68 31,8% 

Não concordo nem discordo 55 25,7% 

Concordo 68 31,8% 

Concordo totalmente 4 1,9% 

TOTAL OBS. 214 100% 

Fonte: elaborado pelo autor 
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Figura 7.14 - O modelo de gestão de desempenho por competências possibilita que sejam 
percebidos o entusiasmo, colaboração e dedicação qu e você dedica ao seu trabalho. 

Discordo totalmente 19

Discordo 68

Não concordo nem discordo 55

Concordo 68

Concordo totalmente 4
 

Fonte: elaborado pelo autor 
 
 

Houve rigoroso empate (31,8%) entre as opções “discordo” e “concordo”, 

sendo que a diferença favorável à discordância se deve às opções “discordo 

totalmente” com 8,9% e “concordo totalmente” com 1,9%. Como entusiasmo, 

colaboração e dedicação podem ser sintetizados no termo esforço, valemo-nos do 

que diz Dutra (2002, p. 162) sobre ele: 

 
O esforço de uma pessoa difere de seu desenvolvimento em função de 
qualidade de sua agregação para a empresa. Por exemplo: há uma pessoa 
que entrega a produção de 100 peças de um produto por mês e pede-se a 
ela que passe a entregar 120 peças no mês seguinte. A pessoa esforçada 
irá trabalhar duas horas a mais por dia e entregará 120 peças no final do 
mês. Se no outro mês necessitar-se de outras 120 peças, ela terá que 
continuar a trabalhar duas horas a mais por dia. A pessoa que se 
desenvolve buscará aprimoramento em seu processo de trabalho e com o 
mesmo esforço entregará 120 peças ao final do mês. Ao fazê-lo, entretanto, 
estabeleceu um novo patamar de entrega que se repetirá todos os meses 
dali para a frente. É óbvio que interessa à empresa estimular mais o 
desenvolvimento do que o esforço, embora o desenvolvimento raramente 
seja estimulado pelos sistemas tradicionais de gestão de pessoas. O 
esforço é uma contingência; ninguém pode garantir que uma pessoa 
esforçada hoje continuará esforçada amanhã. O esforço está vinculado à 
motivação da pessoa e a condições favoráveis oferecidas pela empresa ou 
mercado. Há como tendência o uso de remuneração variável para 
remunerar o esforço. 

 
 

Tabela 7.15 - A cartilha explicativa e demais instr umentos de divulgação e instruções foram 
adequados ao processo. 

Questão 15 Freq. % 

Discordo totalmente 6 2,8% 

Discordo 56 26,2% 

Não concordo nem discordo 58 27,1% 

Concordo 86 40,2% 

Concordo totalmente 8 3,7% 

TOTAL OBS. 214 100% 

Fonte: elaborado pelo autor 
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Figura 7.15 - A cartilha explicativa e demais instr umentos de divulgação e instruções foram 
adequados ao processo. 

Discordo totalmente 6

Discordo 56

Não concordo nem discordo 58

Concordo 86

Concordo totalmente 8
 

Fonte: elaborado pelo autor 
 
 

A maioria das pessoas questionadas (43,9%) concordou com a adequação da 

cartilha explicativa e demais instrumentos de divulgação e instruções ao processo. 

Acerca de transmissão de informações sobre processos de avaliação de 

desempenho citamos Souza et al (2005, p. 85 - 86): 

 
Convém manter atenção ao se administrar informações de desempenho, 
para se evitar situações problemáticas, algumas capazes de acarretar 
graves prejuízos à sustentação do processo de gestão do desempenho. No 
âmbito da modelagem, sistemas complexos em demasia podem desmotivar 
o uso adequado por parte dos usuários. No tocante à dinâmica para a 
transformação de dados em informações úteis, a escassez de informações 
sobre o avaliado pode provocar distorções que anulam os benefícios do 
fluxo sistemático de informações. O despreparo da liderança para 
administrar as informações geradas pelo sistema é, sem dúvida, o problema 
mais grave. 

 
 
 

Tabela 7.16 - Durante todo o processo tive real e e xata consciência dos passos a seguir 
(escolha e votação dos critérios subjetivos, indica ção dos avaliadores, avaliação). 

Questão 16 Freq. % 

Discordo totalmente 11 5,1% 

Discordo 51 23,8% 

Não concordo nem discordo 39 18,2% 

Concordo 104 48,6% 

Concordo totalmente 9 4,2% 

TOTAL OBS. 214 100% 

Fonte: elaborado pelo autor 
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Figura 7.16 - Durante todo o processo tive real e e xata consciência dos passos a seguir 
(escolha e votação dos critérios subjetivos, indica ção dos avaliadores, avaliação). 

Discordo totalmente 11

Discordo 51

Não concordo nem discordo 39

Concordo 104

Concordo totalmente 9
 

Fonte: elaborado pelo autor 
 
 

Nesta questão, a maioria das respostas (52,8%) concordou que teve real e 

exata consciência dos passos a seguir, o que indica a ratificação do que foi 

analisado no item anterior, ou seja, a adequação da cartilha explicativa e demais 

itens informativos disponibilizados aos empregados durante o processo de 

avaliação. 

 
 

Tabela 7.17 - O sistema utilizado para a avaliação (SIGDP) mostrou-se funcional e objetivo. 

Questão 17 Freq. % 

Discordo totalmente 16 7,5% 

Discordo 52 24,3% 

Não concordo nem discordo 45 21,0% 

Concordo 95 44,4% 

Concordo totalmente 6 2,8% 

TOTAL OBS. 214 100% 

Fonte: elaborado pelo autor 
 
 

Figura 7.17 - O sistema utilizado para a avaliação (SIGDP) mostrou-se funcional e objetivo. 

Discordo totalmente 16

Discordo 52

Não concordo nem discordo 45

Concordo 95

Concordo totalmente 6
 

Fonte: elaborado pelo autor 
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Um total de 47,2% das pessoas consultadas considerou como funcional e 

objetivo o sistema (SIGDP) utilizado para a avaliação. A exemplo da cartilha 

explicativa, esta outra ferramenta também se mostrou adequada ao processo 

avaliatório, de acordo com o universo amostral analisado. Em relação aos sistemas, 

encontramos na literatura o que diz Souza et al (2005, p. 84): 

 
Um sistema de desempenho efetivo é de fato um sistema de informações. 
Os avanços da tecnologia da informação e da comunicação tem 
transformado o processo de gerenciamento de desempenho em um sistema 
de comunicação sobre as contribuições das pessoas e das equipes para o 
negócio. 
As ferramentas vinculadas a um sistema desta natureza geralmente são 
aplicativos denominados sistemas de apoio à decisão (SAD), construídos 
para disponibilizar informações úteis à tomada de decisão, principalmente 
relativa ao desenvolvimento, à valorização e ao reconhecimento. Tais 
aplicativos podem ser adquiridos no mercado ou desenvolvidos sob medida 
para atender interesses organizacionais específicos. Fisicamente, 
caracterizam-se como bases de dados informatizadas cuja finalidade é a 
geração sistemática, às vezes em tempo real, de relatórios gerenciais cujos 
insumos favorecem a tomada de decisão gerencial. Para tanto, são 
estruturadas da seguinte forma: variáveis críticas selecionadas para 
mensurar o desempenho, uma escala de avaliação e critérios para 
verificação da evolução do desempenho. 

 
 
Tabela 7.18 - Após o processo avaliatório foi efetu ado apontamento de carências ( feedback de 

aprimoramento). 

Questão 18 Freq. % 

Discordo totalmente 76 35,5% 

Discordo 95 44,4% 

Não concordo nem discordo 26 12,1% 

Concordo 16 7,5% 

Concordo totalmente 1 0,5% 

TOTAL OBS. 214 100% 

Fonte: elaborado pelo autor 
 
 
Figura 7.18 - Após o processo avaliatório foi efetu ado apontamento de carências ( feedback de 

aprimoramento). 

Discordo totalmente 76

Discordo 95

Não concordo nem discordo 26

Concordo 16

Concordo totalmente 1
 

Fonte: elaborado pelo autor 
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Nesta questão verificou-se a maior diferença entre a concordância (79,9%) e 

a discordância (8%) dentre todos os itens elencados para opinião das pessoas 

componentes do universo de amostragem. Denota-se a partir daí uma falta de 

preocupação com os momentos que se sucedem ao término do processo de 

avaliação. Isto leva a crer que é necessária uma preocupação maior por parte das 

chefias em atender esta necessidade evidenciada a partir da análise das respostas. 

Para confirmar esta necessidade, citamos Gil (2009, p. 163): 

 
A avaliação de desempenho terá pouco valor se o empregado não tomar 
conhecimento dela. Afinal, um de seus principais objetivos é proporcionar 
feedback acerca de seu desempenho com vista na correção de seus pontos 
fracos. 
Por essa razão, sugere-se, ao final do processo de avaliação, a realização 
de entrevistas com cada um dos avaliados. Essa entrevista tem como 
objetivo esclarecer o empregado acerca de seu desempenho, salientando 
seus pontos fortes e fracos e comparando-os com os padrões esperados. 
Ela se torna importante porque muitas vezes o empregado acredita estar 
indo bem em seu serviço e não sente, consequentemente, necessidade de 
melhorá-lo, quando na realidade seu desempenho é deficiente. 
O contato com o chefe constituirá, portanto, uma oportunidade para que 
este lhe informe o que está achando de seu trabalho e do que poderá fazer 
para aperfeiçoá-lo. 

 
 

Tabela 7.19 - O relacionamento interpessoal (amizad e/inimizade) entre avaliador e avaliado 
influencia o processo. 

Questão 19 Freq. % 

Discordo totalmente 3 1,4% 

Discordo 21 9,8% 

Não concordo nem discordo 22 10,3% 

Concordo 96 44,9% 

Concordo totalmente 72 33,6% 

TOTAL OBS. 214 100% 

Fonte: elaborado pelo autor 
 
 

Figura 7.19 - O relacionamento interpessoal (amizad e/inimizade) entre avaliador e avaliado 
influencia o processo. 

Discordo totalmente 3

Discordo 21

Não concordo nem discordo 22

Concordo 96

Concordo totalmente 72
 

Fonte: elaborado pelo autor 
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Neste item, a exemplo do anterior, verificou-se uma grande diferença entre os 

extremos da escala proposta para escolha aos funcionários da amostra, que 

apresenta os índices de 78,5% para a concordância e 11,2% para a discordância em 

relação à influência do relacionamento interpessoal no processo avaliatório.  

A se destacar em relação a esta possibilidade podemos citar o chamado 

“efeito de halo”, sobre o qual assim falaram Carvalho e Nascimento (1997, p. 258): 

 
Expressão empregada pelo psicólogo americano Edward Lee Thorndike 
(1874-1949), indicando que quando avaliamos as reações alheias temos a 
tendência de atribuir ao avaliado um grau superior, ou um grau inferior, com 
base em informações recebidas antes de proceder à avaliação 
propriamente dita. 
Assim, por exemplo, se o funcionário a ser avaliado tiver um histórico pouco 
recomendável em seu comportamento, muito provavelmente o avaliador o 
analisará também de maneira negativa, independente desse mesmo 
empregado ter um desempenho positivo. 
O inverso também é verdadeiro na manifestação do “Efeito de Halo”: o 
avaliador analisa positivamente um profissional que tem ótimas referências 
anteriores, mesmo que esse empregado tenha revelado aspectos negativos 
em seu desempenho atual. 

 
 
Tabela 7.20 - Ao final do processo avaliatório me s enti valorizado e ciente dos pontos fracos a 

verificar. 

Questão 20 Freq. % 

Discordo totalmente 42 19,6% 

Discordo 75 35,0% 

Não concordo nem discordo 52 24,3% 

Concordo 43 20,1% 

Concordo totalmente 2 0,9% 

TOTAL OBS. 214 100% 

Fonte: elaborado pelo autor 
 
 
 
Figura 7.20 - Ao final do processo avaliatório me s enti valorizado e ciente dos pontos fracos a 

verificar. 

Discordo totalmente 42

Discordo 75

Não concordo nem discordo 52

Concordo 43

Concordo totalmente 2
 

Fonte: elaborado pelo autor 
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Esta questão está intimamente ligada à de número 18, que se refere ao 

feedback de aprimoramento, e, a exemplo desta, o resultado apresenta predomínio 

das opções de discordância (54,6%) sobre as opções de concordância (21%). Ela se 

refere à ciência por parte do avaliado sobre os pontos fracos a verificar e valorização 

ao final do processo. Na revisão da literatura disponível sobre o tema, citamos 

Souza et al (2005, p. 86): 

 
A gestão estratégica do desempenho humano exige a continuidade do ciclo 
ao demandar a transformação das informações obtidas na etapa de 
avaliação em suporte à tomada de decisão. Ou seja, exige a gestão da 
informação. Para tanto, requer a visualização dos impactos positivos e 
negativos no desempenho setorial ou organizacional. Demanda o 
compartilhamento de feedbacks a respeito dos pontos fortes e fracos que 
influenciaram o desempenho obtido, de sugestões relativas às proposições 
sobre a mobilidade, o desenvolvimento, o reconhecimento e as 
recompensas financeiras (aumentos salariais, bônus e incentivos) e as não-
financeiras (reconhecimento público). 
 

Cabe ainda ressaltar que na análise dos resultados foram feitos também 

cruzamentos entre algumas questões, tais como: 

• ano de ingresso x facilidade de avaliação; 

• ano de ingresso x entusiasmo; 

• ano de ingresso x fornecimento de feedback de aprimoramento; 

• cargo x fornecimento de feedback de aprimoramento. 

Estes cruzamentos, porém, não foram incluídos nesta análise de resultados, 

pois não apresentaram nenhuma alteração significativa em relação às informações 

obtidas anteriormente pela análise do universo total da amostra. 
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8 CONCLUSÕES 

 

Várias são as opções quando se busca uma metodologia de avaliação 

funcional, e estas multiplicam-se à medida que existam combinações entre elas. 

Porém, qual a metodologia ideal? Podemos afirmar que a metodologia ideal seria 

aquela que inclua de maneira participativa todas as fontes envolvidas no processo, 

de maneira que este se torne eficaz e sustentável. Esta participação vai levar a uma 

interiorização e incorporação do método, aumentando sua compreensão por parte 

de avaliados e avaliadores. 

Na sua elaboração, devem ser relacionados fatores claros e objetivos, que 

busquem a totalidade das atividades exercidas pelo avaliados, pois dessa maneira 

se pode identificar a real contribuição de cada colaborador dentro da organização. 

Estas características, porém, não estão presentes no ambiente de muitas 

organizações. Portanto, será necessário intervir na cultura organizacional e essa 

transformação poderá levar mais tempo que o desejado. 

Verificamos também que a maioria dos autores pesquisados recomenda 

abordagens quantitativas e qualitativas onde se busque a objetividade, uma vez que 

a influência da subjetividade nos processos avaliatórios geralmente é prejudicial e 

indesejada, basicamente por fugir ao controle, ou, em outras palavras, ser 

praticamente impossível de tornar-se mensurável, e sua interpretação provocar 

distorções nos resultados obtidos. 

Para contrariar a afirmação de que nem sempre os empregados fazem aquilo 

que se espera deles, é importante que fique bem claro a estes o que realmente a 

empresa necessita, quais as atitudes a tomar, enfim, qual o retorno a ser dados aos 

anseios organizacionais. 

As empresas devem valer-se de ferramentas adequadas ao processo, e, 

conforme nos foi possível verificar, inúmeros são os recursos disponíveis, como por 

exemplo, tabelas, gráficos, softwares, manuais, além de vasta literatura sobre o 

assunto. 

Um aspecto bastante importante que foi possível concluir após a análise dos 

resultados obtidos é que deva existir por parte das organizações uma preocupação 

maior com o retorno a ser dado depois de findo o processo de avaliação, pois é de 

fundamental importância no desenvolvimento dos avaliados o fornecimento de 
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feedback, com o apontamento de carências e pontos negativos a melhorar, bem 

como de pontos positivos que devam ser mantidos ou até mesmo ampliados. 

Restringindo-nos à Empresa objeto deste trabalho, de maneira geral 

observamos que o processo avaliatório adotado mostrou-se adequado na maioria 

dos fatores, deixou a desejar em certos pontos e resultou em indiferença por parte 

dos empregados em outros 

Como ponto negativo principal salta aos olhos o fato da ausência de feedback 

de aprimoramento ao final do processo. Uma vez que a grande maioria dos 

empregados questionados manifestou sua impressão negativa sobre este fator, cabe 

aos gestores a imediata tomada de providências. Iniciativas no sentido de suprir esta 

carência devem ser adotadas com a maior brevidade possível, a cultura de dar e 

receber feedback deve ser disseminada. Uma sugestão que fica é a de que esta 

prática seja adotada com parte complementar, obrigatoriamente, nos próximos 

processos de avaliação. 

Ficou evidente também o descontentamento com o fato de que, por questões 

de subordinação e agrupamento de áreas dentro da Empresa, muitos funcionários 

foram avaliados por e tiveram que avaliar pessoas sobre as quais não tinham o 

menor conhecimento, sem nunca sequer tido contato. Que sejam revistas as 

unidades de avaliação é uma sugestão que se impõe, face a uma grande 

inconformidade e até certo constrangimento pelo fato de avaliar e ser avaliado por 

alguém que não se conhece. 

Outro ponto negativo a ser abordado é o fato de uma grande parte dos 

empregados manifestar desconformidade em relação às competências sobre as 

quais foi avaliado, pois estas seriam diferentes ou inadequadas à sua área de 

atuação. Uma alternativa seria efetuar avaliação por cargos, dentro de cada área de 

atuação, como por exemplo técnicos bancários que trabalham no atendimento aos 

clientes terem avaliação diferenciada daqueles que trabalham na retaguarda das 

agências. 

Ainda pelo lado negativo cabe destacar a necessidade de eliminação da 

subjetividade na avaliação. Pelos resultados obtidos, concluímos que os 

empregados preferem avaliações objetivas e claras, sem dar margem para 

interpretações duvidosas  

Justamente esta clareza é um ponto positivo a destacar na redação e 

divulgação dos critérios objetivos, assim como também foi positiva a impressão 
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sobre a utilização de múltiplas fontes (auto-avaliação, pares, superior e 

subordinados) de avaliação. 

Positiva também foi a impressão obtida acerca da adequação das 

ferramentas utilizadas para divulgação e instruções da sistemática. Especificamente 

a cartilha explicativa e o sistema utilizado (SIGDP), os quais foram citados no 

questionário, receberam ampla aprovação por parte do universo pesquisado. 

Sugere-se que sejam otimizados, mas sem alterar sua essência, uma vez que 

tiveram essa grande aceitação. 

Houve uma certa indiferença em relação à comparação do modelo utilizado 

com os anteriores, o que acreditamos se deva ao desconhecimento das alternativas 

possíveis. A divulgação de maiores informações sobre as metodologias de avaliação 

disponíveis e mais utilizadas, inclusive através da Universidade Corporativa Caixa, é 

uma alternativa viável para sanar este desconhecimento 

Resta, ao final, a impressão que a sistemática adotada foi bem assimilada por 

parte do corpo funcional, porém carece de melhoramentos que, com certeza, a 

experiência adquirida haverá de proporcionar. 
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Questionário sobre Promoção por Mérito 2009 – CAIXA  
N°
  

Este questionário tem por objetivo fornecer subsídios para uma análise da visão dos 
empregados da Caixa Econômica Federal sobre o processo de promoção por mérito 
ocorrido na empresa em 2009. 
 
1. Cargo / Função 
 
2. Data de ingresso na Empresa 
 
3. A avaliação por múltiplas fontes (auto-avaliação , pares, superior e 
subordinados) oferece um resultado mais fidedigno s obre meu desempenho. 
 
� Discordo totalmente � Discordo � Não concordo nem discordo � Concordo � Concordo totalmente 
 
4. A auto-avaliação constitui uma forma prática de manifestação frente aos 
conceitos atribuídos pelas outras fontes de avaliaç ão (pares, superiores e 
subordinados). 
 
� Discordo totalmente � Discordo � Não concordo nem discordo � Concordo � Concordo totalmente 
 
5. Tive facilidade em realizar minha auto-avaliação . 
 
� Discordo totalmente � Discordo � Não concordo nem discordo � Concordo � Concordo totalmente 
 
6. Os pesos de cada fonte de avaliação (auto-avalia ção. pares, superiores e 
subordinados) devem ser equivalentes. 
 
� Discordo totalmente � Discordo � Não concordo nem discordo � Concordo � Concordo totalmente 
 
7. Tive facilidade em atribuir conceitos aos meus a valiados. 
 
� Discordo totalmente � Discordo � Não concordo nem discordo � Concordo � Concordo totalmente 
 
8. Tive facilidade para avaliar o desempenho dos co legas de equipe. 
 
� Discordo totalmente � Discordo � Não concordo nem discordo � Concordo � Concordo totalmente 
 
9. Os fatores e atributos estavam redigidos de form a clara e objetiva. 
 
� Discordo totalmente � Discordo � Não concordo nem discordo � Concordo � Concordo totalmente 
 
10. Houve clareza e objetividade na divulgação dos critérios de avaliação 
objetivos. 
 
� Discordo totalmente � Discordo � Não concordo nem discordo � Concordo � Concordo totalmente 
 
11. Houve clareza e objetividade na divulgação dos critérios de avaliação 
subjetivos. 
 
� Discordo totalmente � Discordo � Não concordo nem discordo � Concordo � Concordo totalmente 
 
12. As competências nas quais fui avaliado expressa m as atividades da área em 
que atuo. 
 
� Discordo totalmente � Discordo � Não concordo nem discordo � Concordo � Concordo totalmente 
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13. O modelo de gestão por desempenho e competência s demonstrou ser mais 
participativo e democrático do que os modelos adota dos anteriormente. 
 
� Discordo totalmente � Discordo � Não concordo nem discordo � Concordo � Concordo totalmente 
 
14. O modelo de gestão de desempenho por competênci as possibilita que sejam 
percebidos o entusiasmo, colaboração e dedicação qu e você dedica ao seu 
trabalho. 
 
� Discordo totalmente � Discordo � Não concordo nem discordo � Concordo � Concordo totalmente 
 
15. A cartilha explicativa e demais instrumentos de  divulgação e instruções foram 
adequados ao processo. 
 
� Discordo totalmente � Discordo � Não concordo nem discordo � Concordo � Concordo totalmente 
 
16. Durante todo o processo tive real e exata consc iência dos passos a seguir 
(escolha e votação dos critérios subjetivos, indica ção dos avaliadores, avaliação). 
 
� Discordo totalmente � Discordo � Não concordo nem discordo � Concordo � Concordo totalmente 
 
17. O sistema utilizado para a avaliação (SIGDP) mo strou-se funcional e objetivo. 
 
� Discordo totalmente � Discordo � Não concordo nem discordo � Concordo � Concordo totalmente 
 
18. Após o processo avaliatório foi efetuado aponta mento de carências (feedback 
de aprimoramento). 
 
� Discordo totalmente � Discordo � Não concordo nem discordo � Concordo � Concordo totalmente 
 
19. O relacionamento interpessoal (amizade/inimizad e) entre avaliador e avaliado 
influencia o processo. 
 
� Discordo totalmente � Discordo � Não concordo nem discordo � Concordo � Concordo totalmente 
 
20. Ao final do processo avaliatório me senti valor izado e ciente dos pontos fracos 
a verificar. 
 
� Discordo totalmente � Discordo � Não concordo nem discordo � Concordo � Concordo totalmente 
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PROMOÇÃO POR MÉRITO ANO BASE 2008 
 
 

Objetivo 
 
Distribuir, sob critérios objetivos e subjetivos, a quantidade de “Deltas Merecimento” 
estabelecida mediante negociação com as entidades sindicais representativa dos 
empregados, definida para o ano de exercício 2008. 
 
 
REGRAS GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 
 
 
A promoção por mérito é aplicável a todos os empregados das carreiras administrativa, 
profissional e serviços gerais, independentemente do Plano de Cargos e Salários de 
vinculação, com a finalidade de distribuir, mediante avaliação sob critérios objetivos e 
subjetivos, a quantidade de “Delta Merecimento” definida para o ano de exercício 2008. 
 
Participam do processo de avaliação e promoção, ano base 2008, todos os empregados das 
carreiras administrativa, profissional e de serviços gerais, exceto: 
 

• Os empregados que apresentaram menos de 183 dias de efetivo exercício durante o ano de 
2008; 

• Os empregados desligados por qualquer motivo durante o ano de 2008; 
• Os empregados que tiveram aplicação de penalidade de suspensão durante o ano de 2008; 
• Os empregados que tiveram aplicação de penalidade de advertência durante o ano de 2008, 

exceto quando se tratar da 1ª penalidade desta modalidade aplicada durante a vida 
funcional; 

• Os empregados com contrato de trabalho suspenso em 31/12/2008; 
• Os empregados que tenham mais de 3 faltas não justificadas durante o ano de 2008. 
 

Os empregados que estão na última referência do PCS ao qual são vinculados participarão 
do processo de avaliação – avaliando e sendo avaliados, mas não participarão nem da 
contagem e nem da distribuição de deltas merecimento. 
 
 
UNIDADE DE PARTICIPAÇÃO 
 
 
É a unidade da CAIXA na qual o empregado irá participar para concorrer a premiação dos 
deltas. 
 
Para definir a unidade de participação, será adotada a situação funcional do empregado em 
31/12/2008, considerando os seguintes critérios: 
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• O empregado que não teve transferência durante o ano de 2008, será adotada a lotação 
em 31/12/2008. 
 

• Caso o empregado tenha sido lotado em mais de uma unidade durante o ano de 2008, a unidade 
de participação será aquela em que esteve lotado nos últimos 90 dias do ano de 2008. 
 

• Para os empregados que tiveram transferência nos últimos 90 dias do ano de 2008, a unidade de 
participação será aquela em que esteve lotado por maior tempo no ano de 2008, desde que 
ainda esteja ativa. 
 

• Caso essa unidade tenha sido extinta, o empregado participará na unidade a qual estava 
vinculado em 31/12/2008, independente do tempo de lotação. 

 
A unidade de participação não é, necessariamente, a unidade de sua lotação atual. 
 
As regras de avaliação e promoção serão aplicadas em Grupos distintos, formados por 
empregados em exercício na Caixa, cedidos/requisitados, cedidos FUNCEF ou liberados, 
com base na situação funcional em 31/12/2008. 
 
A composição dos Grupos é baseada na situação do empregado em 31/12/2008, de acordo 
com uma das situações abaixo: 
 

• Em exercício na CAIXA – o empregado participa do processo vinculado a alguma unidade de 
lotação ativa em 31/12/2008; 

• Cedido/Requisitado – empregado cedido ou requisitado para órgãos ou entidades dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios – conforme definido no 
MN RH 113; 

• Cedido à FUNCEF – empregado cedido à FUNCEF, conforme definido no MN RH 159; 
• Liberado para entidade Sindical - empregados liberados para exercer cargo de administração 

sindical em Entidade Sindical de Bancários – conforme definido no RH 132. 
 
 
SISTEMÁTICA DE AVALIAÇÃO 
 
Para a distribuição dos deltas nas unidades, foi adotada a sistemática de avaliação individual 
considerando os critérios objetivos e critérios subjetivos, distribuídos da seguinte forma: 
 
 

EMPREGADOS EM ATIVIDADE NA CAIXA 
 
Critério de Avaliação Objetivo 
 
Os empregados serão avaliados, obrigatoriamente, por dois fatores objetivos fixos apurados 
de forma automática, e se referem a freqüência ao trabalho e assinatura do termo de ciência 
do código de ética, conforme descrito abaixo: 
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• Freqüência ao Trabalho – Os empregados são pontuados neste fator, computando-se 
os dias de efetivo exercício em 2008, deduzindo-se os afastamentos de não efetivo 
exercício, exceto Licenças Médicas. A fórmula para apuração desse fator é: 

 
Pontuação de Freqüência = (366 – quant. ausências) x 9 

366 
onde: 
366 = número de dias do ano de 2008; 
quant. ausências = ausências de não-efetivo exercício (exceto licença para 
tratamento de saúde) no ano de 2008; 
9 = pontuação máxima desse fator 

 
• Termo de Ciência - Código de Ética da CAIXA - Os empregados são pontuados neste fator 

pela ciência do código de ética da CAIXA, manifestada na opção 4.1 do SISRH, até 
28/02/2009, recebendo 1 ponto quem realizou a manifestação e 0 ponto quem não o fez até a 
referida data. 

 
Caso o empregado tenha acessado o aplicativo mais de uma vez, confirmado a opção 
por meio da tecla PF2, gerando uma nova data de registro, ainda assim, para efeito de 
pontuação será considerada a data do 1º acesso, que consta do banco de dados do 
SISRH. 
 
Informamos que não será válida, para fins de pontuação, a realização do curso Código 
de Ética na universidade CAIXA, sendo necessária a assinatura do Termo de Ciência do 
Código de Ética. 

 
A pontuação final do critério objetivo será a soma dos 2 fatores (freqüência ao trabalho e 
ciência do Código de Ética), podendo o empregado obter a nota máxima de 10 pontos. 
 
Critério de Avaliação Subjetivo 
 
Para esse critério serão aplicados 3 tipos de avaliação: 
 

• auto-avaliação; 
• avaliação entre pares/equipe; 
• avaliação pelo Gestor da Unidade. 

 
Os empregados serão avaliados por 4 fatores, sendo 2 fixos, comuns à todos os 
empregados, e 2 que serão escolhidos, pela Equipe da Unidade de Participação, entre 8 
colocados à disposição. 
 
Fatores subjetivos fixos: 

• Atendimento ao Cliente; 
• Atitude Colaborativa no Trabalho. 

 
Fatores subjetivos para escolha de 2 deles pelas Equipes: 

• Capacidade de Negociação; 
• Capacidade de solucionar problemas; 
• Conhecimento do Trabalho; 
• Disposição para Mudanças; 
• Foco no interesse público; 
• Iniciativa e criatividade; 
• Relacionamento interpessoal; 
• Visão sistêmica. 
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Essa escolha será realizada, sob a coordenação do Gestor, por meio de voto secreto com o 
registro em ata de votação para arquivamento na unidade, pelo período de um ano, após o 
qual deverá ser fragmentado. 
 
Caso o gestor da unidade tenha se desligado da CAIXA após 31/12/2008, o substituto 
eventual ficará responsável pelo lançamento, no sistema, dos fatores selecionados pela 
equipe da unidade, bem como pela avaliação de todos os empregados. 
 
No impedimento do eventual deverá ser encaminhada FICUS à CEATI, solicitando acesso 
de outro empregado para conduzir o processo. 
 

Os fatores subjetivos são subdivididos em “Atributos”, que deverão ser pontuados utilizando-
se escala de avaliação de 1 a 10, não sendo permitido o uso de frações. 
 
O modelo do formulário de avaliação encontra-se disponível, apenas para conhecimento, ao 
final deste documento. 
 
A nota de cada fator é obtida utilizando-se a média aritmética da pontuação dos atributos. 
 
O resultado da ”auto-avaliação” e da “avaliação gestor” é obtido utilizando-se a média 
aritmética da nota atribuída a cada fator. 
 

O resultado da “avaliação entre pares/equipe” é obtido pela média aritmética simples das 
notas finais de cada empregado que realizou a avaliação. 
 

Na hipótese de nem todos os pares selecionados concluírem a avaliação, o resultado final 
será obtido pela média dos pares que a fizerem. 
 
Para fazer jus a promoção o empregado terá, necessariamente, a composição de 3 
pontuações, referentes a auto-avaliação, avaliação dos pares/equipe e avaliação do gestor. 
 
Na ausência da avaliação dos pares/equipe e/ou gestor, o sistema replicará a pontuação da 
auto-avaliação para que seja gerado o resultado final do empregado. 
 
Na ausência da auto-avaliação o sistema replicará a pontuação da avaliação dos 
pares/equipe. 
 

Na ausência de ambas, auto-avaliação e avaliação pares/equipe, o sistema replicará a 
avaliação do gestor. 
 
A nota final de avaliação do Empregado será calculada pela média simples dos resultados 
das avaliações do critério objetivo e subjetivo, apresentada com 2 casas decimais e com 
arredondamento matemático, caso necessário. 
 
A avaliação subjetiva será feita por meio de aplicativo específico. 
 
Os empregados participantes da sistemática que estejam afastados por qualquer motivo, 
exceto cessão, requisição ou liberação, terão acesso ao aplicativo para efetuar avaliações, 
caso seja de seu interesse fazê-las. 
 
Esse acesso estará disponível, apenas em unidades da CAIXA, durante o período previsto 
para avaliação da sua unidade de participação. 
 

Para fins de avaliação, contagem e distribuição de Delta, unidades compostas por menos 
que 5 empregados serão agrupadas à sua respectiva unidade subordinante, podendo 
ocorrer agrupamento de mais de uma unidade, formando a Unidade de Participação, 
conforme exemplo abaixo: 
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As unidades X, Y e Z, que têm menos de 5 empregados, se agruparão à unidade W, à 
qual são vinculadas. Juntas, essas 4 unidades formarão uma só Unidade de 
Participação, que terá como Gestor Avaliador o gestor da Unidade W. A equipe será 
formada pelo conjunto de empregados das unidades agrupadas. 

 
O agrupamento ocorrerá sempre da unidade subordinada para a subordinante. 
 
A sistemática de avaliação ocorrerá durante o mês de Março/2009, em ondas, conforme 
cronograma abaixo: 
 

Área UF Qtde 
empregados Período Dias Onda 

Área A 

AC, AM, PA, AP, MT, 
MS, TO, RO, RR, DF, 

GO 

4421 
7919 
2389 

 
Total: 14729 

02/03 
A 05/03 4 1ª 

Área B AL, BA, CE, MA, PB, PE, 
PI, RN, SE 

13148 06/03 
a 10/03 

3 2ª 

Área C PR, RS, SC 14086 11/03 a 
13/03 

3 3ª 

Área D ES, MG.RJ 17783 16/03 a 
19/03 

4 4ª 

Área E SP 18410 20/03 a 
26/03 

5 5ª 

 
A sua inclusão na onda de avaliação é definida pela localização de sua unidade de 
participação. 
 
 
Seleção dos pares 
 
 
A seleção dos pares depende da quantidade de empregados participantes do processo de 
avaliação na unidade de participação e acontecerá da seguinte forma: 
 
Situação 1: nas unidades compostas por 5 a 12 empregados, cada empregado será 
avaliado por todos os demais. 
 
Situação 2 : nas unidades compostas por 13 a 22 empregados, cada empregado será 
avaliado por 10 pares, escolhidos de forma randômica e automática pelo sistema, entre 
todos os empregados da unidade. 
 
Situação 3 : nas unidades compostas por mais de 22 empregados, cada empregado indicará 
20 empregados de sua unidade de participação, e o sistema, de forma randômica e 
automática, sorteará 10, que farão a avaliação do empregado. 
 
Caso o empregado deixe de incluir os 20 pares no 1º dia da onda de sua unidade de 
participação, o sistema selecionará, de forma aleatória, 10 pares entre todos os empregados 
da unidade. 
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Nesse caso, o empregado perderá o direito de direcionar a escolha no sistema. 
 
Nenhum empregado poderá indicar como “par” o gestor da unidade de participação, uma 
vez que ele fará a avaliação do empregado no tipo “avaliação pelo Gestor da Unidade”. 
 
Entenda-se por Gestor da Unidade aquele que responde pelo CGC da Unidade, ou aquele 
que responde pelo CGC da Unidade de Participação, no caso de agrupamento de unidades 
à subordinante. 
 
O Gestor da Unidade: 

• Fará sua auto-avaliação; 
• Será avaliado por até 10 empregados de sua equipe na dimensão “pares/equipe”; 
• Será avaliado também pelo seu Gestor; e ainda, 
• Avaliará todos os empregados de sua Unidade no tipo “Gestor da Unidade”. 

 
 
Distribuição de deltas merecimento 
 
 
Os empregados passíveis de promoção concorrerão aos Deltas Merecimento na sua 
unidade de participação. 
 
Em cada Unidade de Participação, as notas finais dos empregados, incluindo-se o Gestor, 
serão colocadas em ordem decrescente, resultando na seguinte distribuição de Deltas 
Merecimento: 

• 30% dos empregados com concessão de 2 Deltas Merecimento; 
• 50% dos empregados com concessão de 1 Delta Merecimento; 
• 20% dos empregados sem concessão de Delta Merecimento. 

 
Em caso de igualdade na nota final, será adotado, para todos os Empregados, como critério 
de desempate, sucessivamente: 
 

1) A maior pontuação média dos fatores subjetivos definidos pela equipe; 
2) A maior pontuação média dos fatores subjetivos fixos; 
3) A maior pontuação final do critério objetivo; 
4) A maior pontuação dos pares nos fatores subjetivos; 
5) A maior pontuação da chefia nos fatores subjetivos; 
6) O maior tempo de efetivo exercício na Caixa; 
7) Aquele que tiver maior idade. 

 
 
Procedimentos operacionais – na unidade 
 
 
Escolha e inclusão dos fatores subjetivos 
 
A escolha dos fatores subjetivos acontecerá no período de 16 a 20/02/09. 
 
No 1º dia da onda de avaliação, os gestores das unidades acessam o sistema e na opção 
própria inserem os fatores subjetivos escolhidos, previamente, pela equipe da unidade. 
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Essa escolha será realizada pela equipe, sob a coordenação do gestor, por meio de voto 
secreto com registro em ata de votação para arquivamento na unidade, pelo período de um 
ano, após o qual deverá ser fragmentada. 
 
Somente no dia seguinte à inclusão dos fatores pelo gestor da unidade, os formulários 
estarão disponíveis para os empregados efetuarem as avaliações. 
 
Cabe ao gestor da unidade possibilitar a participação dos empregados que não estejam 
fisicamente na unidade. 
 
 
Indicação dos pares 
 
No 1º dia da onda da unidade de participação, os empregados acessam o sistema e na 
opção própria incluem os 20 pares. 
 
A partir dessa inclusão o sistema selecionará 10 pares entre os 20 incluídos. 
 
Caso o empregado deixe de incluir os 20 pares, no 1º dia da onda de sua unidade de 
participação, o sistema selecionará, de forma aleatória, 10 pares entre todos os empregados 
participantes da sistemática. 
 
Nesse caso, o empregado perderá o direito de direcionar a escolha dos pares para o 
sistema. 
 
 
Acompanhamento da avaliação 
 
O empregado e o gestor da unidade terão acesso ao Relatório de Acompanhamento, 
disponível no sistema, a fim de verificar a conclusão das avaliações. 
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EMPREGADOS LIBERADOS PARA ENTIDADES 
REPRESENTATIVAS 

 
 
 
Os empregados liberados para a CONTRAF e CONTEC formam em cada representação um 
grupo distinto, e a elaboração dos critérios de avaliação será de responsabilidade de cada 
representação, devendo o resultado ser apresentado à CAIXA. 
 
 
Distribuição de Deltas Merecimento 
 
A aplicação das regras da sistemática de avaliação elaborada em cada representação 
resultará nas seguintes possibilidades de distribuição de promoção: 

• 30% dos empregados com concessão de 2 Deltas Merecimento; 
• 50% dos empregados com concessão de 1 Deltas Merecimento; 
• 20% dos empregados sem concessão de Delta Merecimento. 
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EMPREGADOS CEDIDOS / REQUISITADOS 
 
 
Para Empregados cedidos/requisitados, o critério objetivo a ser avaliado, e a pontuação 
máxima do critério, serão os mesmos adotados para os Empregados em atividade na 
CAIXA. 
 
 
Critério de Avaliação Subjetivo 
 
Será aplicado questionário contendo 2 tipos de avaliação: 

• auto-avaliação; 
• pela chefia imediata do empregado no órgão cessionário/requisitante. 

 
Os empregados cedidos/requisitados serão avaliados por 4 fatores obrigatórios, sendo 2 
fixos, comuns à todos os empregados, e 2 que serão escolhidos, pelo próprio empregado 
cedido/requisitado, entre 8 colocados à disposição. 
 
Fatores subjetivos fixos: 

• Atendimento ao Cliente; 
• Atitude Colaborativa no Trabalho. 

 
Fatores subjetivos para escolha de 2 deles pelo empregado cedido/requisitado: 

• Capacidade de Negociação; 
• Capacidade de solucionar problemas; 
• Conhecimento do Trabalho; 
• Disposição para Mudanças; 
• Foco no interesse público; 
• Iniciativa e criatividade; 
• Relacionamento interpessoal; 
• Visão sistêmica. 

 
 
Distribuição de Deltas Merecimento 
 
A aplicação das regras da sistemática de avaliação resultará nas seguintes possibilidades de 
distribuição de Deltas Merecimento para o grupo dos empregados cedidos/requisitados: 

• 30% dos empregados com concessão de 02 Deltas Merecimento; 
• 50% dos empregados com concessão de 01 Delta Merecimento; 
• 20% dos empregados sem concessão de Delta Merecimento. 

 
Em caso de igualdade na média final considerando os dois critérios (objetivo e subjetivo) 
será adotado, para todos os empregados cedidos/requisitados, como critério de desempate, 
sucessivamente: 
 

1) A maior pontuação média dos critérios subjetivos fixos 
2) A maior pontuação do critério objetivo 
3) A maior pontuação da Chefia nos critérios Subjetivos 
4) O maior tempo de efetivo exercício na Caixa 
5) Aquele que tiver maior idade 
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EMPREGADOS CEDIDOS À FUNCEF 
 
 
Para Empregados cedidos à Funcef, o critério objetivo a ser avaliado, e a pontuação máxima 
do critério, serão os mesmos adotados para os Empregados em atividade na CAIXA. 
 
 
Critério de Avaliação Subjetivo 
 
Será aplicado questionário contendo 2 tipos de avaliação: 

• auto-avaliação; 
• pela chefia imediata do empregado na FUNCEF. 

 
Os empregados cedidos à Funcef serão avaliados por 4 fatores, sendo 2 fixos, comuns à 
todos os empregados, e 2 que serão escolhidos pelo próprio empregado cedido à Funcef, 
entre 8 colocados à disposição. 
 
Fatores subjetivos fixos: 

• Atendimento ao Cliente; 
• Atitude Colaborativa no Trabalho. 

 
Fatores subjetivos para escolha de 2 deles pelo empregado cedido/requisitado: 

• Capacidade de Negociação; 
• Capacidade de solucionar problemas; 
• Conhecimento do Trabalho; 
• Disposição para Mudanças; 
• Foco no interesse público; 
• Iniciativa e criatividade; 
• Relacionamento interpessoal; 
• Visão sistêmica. 

 
 
Distribuição de Deltas Merecimento 
 
A aplicação das regras da sistemática de avaliação resultará nas seguintes possibilidades de 
distribuição de Deltas Merecimento para o grupo dos empregados cedidos à Funcef: 

• 30% dos empregados com concessão de 02 Deltas Merecimento; 
• 50% dos empregados com concessão de 01 Delta Merecimento; 
• 20% dos empregados sem concessão de Delta Merecimento. 

 
Em caso de igualdade na média final considerando os dois critérios (objetivo e subjetivo) 
será adotado, para todos os empregados cedidos/requisitados, como critério de desempate, 
sucessivamente: 

1) A maior pontuação média dos critérios subjetivos fixos 
2) A maior pontuação do critério objetivo 
3) A maior pontuação da Chefia nos critérios Subjetivos 
4) O maior tempo de efetivo exercício na Caixa 
5) Aquele que tiver maior idade 
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Modelo Formulário de Avaliação para fatores subjeti vos 
 

Avaliação subjetiva 2008 
 

Dados do avaliado 
Matrícula: Nome do Empregado: 
Unidade:  
 

Código da Unidade: Data da Avaliação: 

Dados do Avaliador 
Matrícula: Nome do Avaliador: Unidade 
 
Definido a seguir um conjunto de fatores e atributos desejáveis para a realização do 
trabalho. Analise cada um dos atributos e selecione a pontuação para o empregado de 
acordo com a escala abaixo. 
 
 
Nunca  Sempre 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
 
Obrigatórios (fixo) 

Fatores  Atributos  Pontuação 
Apresenta condutas e atitudes 
direcionadas para a satisfação 
dos clientes internos ou externos. 

 

Dispõe-se a analisar e solucionar 
problemas relacionados ao seu 
trabalho e à sua área de atuação. 

 

Observa sistematicamente as 
normas de relacionamento com o 
cliente. 

 

Presta atendimento visando 
sempre aos objetivos da 
Instituição e a satisfação do 
cliente. 

 

Atendimento ao cliente - 
Identificar a necessidade do 
cliente e propor soluções 
tempestivas com qualidade 
para atender suas 
expectativas. 

Dissemina as soluções 
fornecidas para o cliente. 

 

Busca alternativa para solução 
dos problemas da Unidade. 

 

Contribui para a atuação dos 
demais membros da Equipe. 

 

Aceita as opiniões divergentes 
das suas. 

 

Coopera com os demais 
membros da Equipe. 

 

Atitude Colaborativa no 
Trabalho – Ter habilidade 
em interagir e manter o 
bom relacionamento entre 
os membros da Equipe. 

Emite opiniões de forma clara e 
objetiva. 
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Cada Equipe deverá eleger 2 critérios entre os 8 listados. 
Fatores  Atributos  Pontuação  

Identifica as principais demandas 
dos clientes. 

 

Planeja o processo negocial 
considerando todas variáveis 
envolvidas. 

 

Apresenta no momento adequado 
as vantagens e desvantagens do 
objeto de negociação. 

 

Adapta a proposta de negociação 
aos interesses do cliente. 

 

1) Capacidade de Negociação 
– Capacidade e disposição para 
alcançar acordos em condições 
que representam resultados 
favoráveis tanto para os Cliente 
quanto para a CAIXA. 

Conduz a negociação de modo a 
superar situações adversas. 

 

Identifica solução de forma ágil e 
eficiente para problemas 
apresentados. 

 

Avalia de forma criteriosa as 
variáveis do problema na busca da 
melhor solução. 

 

Criatividade na resposta e solução 
dos problemas. 

 

2) Capacidade de solucionar 
problemas. 

Busca a satisfação de todas as 
partes envolvidas no problema. 

 

Mantém-se atualizado por 
iniciativa própria. 

 

Aplica seus conhecimentos para o 
melhor desempenho de suas 
atividades. 

 

Realiza suas atribuições de forma 
criteriosa. 

 

Avalia e promove melhorias 
continuas que reflitam no 
desempenho da unidade como um 
todo. 

 

3) Conhecimento do Trabalho 
– Capacidade e disposição para 
buscar, aplicar e disseminar 
conhecimentos, utilizando 
instrumentos e métodos de 
trabalho relacionados às suas 
atribuições. 

É capaz de transmitir aos demais 
colegas os conhecimentos 
adquiridos. 

 

Demonstra abertura para o novo 
gerando um ambiente favorável a 
novas idéias. 

 

Exercita o senso crítico em relação 
ao processo em que está inserido 
mobilizando-se para atender as 
mudanças propostas. 

 

Adota melhorias na execução de 
suas atividades. 

 

4) Disposição para Mudanças –  
Capacidade e disposição para 
propor soluções e adaptar-se a 
mudanças buscando a melhoria 
da gestão, dos processos, 
produtos e serviços da CAIXA. 

Propõe alternativas que melhorem 
os processos, produtos e serviços 
da CAIXA 
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Realiza suas atividades 
considerando os reflexos sobre 
as pessoas, organização e meio 
ambiente. 

 

Respeita a diversidade 
econômica, social e das pessoas. 

 

5) Foco no interesse público – 
considera o impacto da realização 
do seu trabalho sobre o meio 
ambiente, a sociedade e a 
sustentabilidade da CAIXA. 

Apresenta cuidado no trato com o 
patrimônio da organização. 

 

Pesquisa soluções que agregam 
valor ao negócio. 

 

Atende com rapidez as 
demandas recebidas. 

 

Sugere melhoria nos processos 
da área de atuação. 

 

Propõe soluções inovadoras aos 
problemas apresentados. 

 

6) Iniciativa e criatividade – 
Tomar iniciativa e criar idéias 
inovadoras para o 
desenvolvimento dos trabalhos, na 
falta de normas e processos 
previamente determinados, 
demonstrando senso crítico e 
interesse pela pesquisa e 
produção de conhecimento. 

Compartilha com os colegas 
novas idéias que impactem nos 
processos de trabalho. 

 

Adota o código de ética da 
CAIXA no trato com os colegas. 

 

Participa de atividades da 
Unidade. 

 

Porta-se com lealdade e ética na 
execução da missão da CAIXA 
no dia a dia. 

 7) Relacionamento  interpessoal  
- Ser cortês com o cliente e com 
os colegas de trabalho. 

Possui postura de respeito às 
pessoas independente das 
diferenças sociais, raciais e 
opões pessoais. 

 

Conhece as unidades que 
fornecem serviços e produtos 
para o desempenho de suas 
atividades. 

 

Conhece as unidades que 
recebem os seus serviços e 
produtos de seu trabalho. 

 

Produz dentro de uma estratégia 
definida pela unidade. 

 

Avalia método, processo e 
sistemas dentro de sua área de 
atuação. 

 

8) Visão Sistêmica – Capacidade 
e disposição para perceber e 
analisar a relação e o impacto de 
suas ações nos processos, 
produtos e serviços da CAIXA. 

Realiza suas atividades 
considerando as estratégias 
definidas pela unidade. 

 

 
 
 
 
       ,   de     de    
Local/data 


